
TERMO DE ABERTURA DE VOLUME DE PROCESSO

Este é o volume Hide processo nº Ol—PL— 104 DE 2007 que se inicia a
partir da folha nº 401.
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CÃBÁARAMBNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 104m7

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada aos
autos, a respeito do assunto também foi localizado:

— Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

- Lei Municipal nº 11.229 de 26dejunhode t992 que dispõesobreo Estatuto do
MagiStério Público Muniõipaledaoutrasprovrdenctas
- Lei Municipal nº 11 .,434 de12de,novembro de 1993quedispoe sobre a
organização dos Quadrosdos Profissmnars deEducaçaodaPrefeitura do MUniCipio
deSão Pau?o, e dá outrasprovrdenmas

-Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações
das Leis nº 11.229/92, nº 11.434/93 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro
dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras e consolida o Estatuto
dos Profissionais da Educação Municipal. Declarado parcialmente inconstitucional;

—Lei Municipal nº 15.883, de 4 de novembro de 2013, que dispõe sobre a implantação
do Sistema Universidade Aberta do Brasil no âmbito do Municipio de São Paulo,
voltado à oferta de cursos e programas na modalidade a distância, mediante a criação
e manutenção de Polos de Apoio Presencial, nos termos e condições que especifica;

-Lei Municipal nº 15.919, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o atendimento
educacional especializado aos alunos identificados com altas habilidades ou
superdotados no âmbito do municipio de São Paulo, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro
dos Profissionais de Educação — QPE;

— Lei Municipal nº 16.2?1, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento (of. fl. 398, verso).

São Paulo26Elemaio de 2017
Christianàãamaráge ib Lienert

Procuradora Supervisora do Setor Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.camara.sp.gov.br '

PL nº 104/07— pesquisa desarquivados
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2017—526 L9394

Presidência da República
Casa Civii

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.394 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

(Vide Decreto nº 3.880 de 2003)
(Vide Lei nº 10.8?8, de 2884)
(Vide Adin 3324—7'. de 2005)
(Vide Lei nº 12.061. de 2869)

Estabeiece as diretrizes e bases da educação nacionai.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO l

Da Educação

Art. iº A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil
e nas manifestações culturais.

5 tº Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em
instituições próprias.

& 2º A educação escolar deverá vincular—se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTU LO ll

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos principios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

l — igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

ll — liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

«» lli — pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

lV - respeito à liberdadee apreço a tolerância;

V — coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

Vl — gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

Vli » valorização do profissional da educação escolar;

Vlll - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

lX - garantia de padrão de qualidade;

X — valorização da experiência extra—escolar;

Xl - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

Xll — consideração com a diversidade étnico—racial. (incluido esta Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO Ill

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

http:/lwww.planaltogovbriccivil_OS/leis/L9394.htm 1/4M
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2017-526 L9394

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

i — educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte
forma: (Redacao dada pela Lei nº 127% de 20t3)

a) pré—escola; (inciuido esta Lei nº 12.796 de 2013)

b) ensino fundamental; (lnciuído Deia Lei nº 12.796. de 2013)

c) ensino médio; (incluido esta Lei nº 't2.796, de 2813)

il - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redacao dada esta Lei nº 12.796
de 2813)

lll — atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os niveis, etapas e modalidades,
preferencialmentena rede regular de ensino; (Redacao dada pela Lei nº 'E2.796, de 2013)

IV — acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluiram na idade «própria; (Redação dada Deia Lei nº 127% de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de
cada um;

Vl - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

Vil - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e
permanência na escola;

Vlll — atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redacao dada pela Lei nº 12396.
de 2013)

lX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade minimas, por aluno, fª'
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino—aprendizagem.

X —— vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (incluido esta Lei nº 11.700. de 20083.

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória e direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-Io. fRedaºão dada paia Lei nº 12.796, de 20132

% 19- O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: Redação dada p_eia Lei nº
42.796, de 2013)

l » recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não
concluirama educação básica; (Redacao dada ceia Lei nº 12.796. de 2013)

http:/iwwwplanaltogov.br/ccivil_O3/Ieis/L9394.htm 2í4
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2017-5—26 l_9394

ll - fazer-lhes a chamada pública;

lll - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência a escola.

5 2ª Em todas as esferas administrativas, e Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino
obngatóno, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme asprioridades constitucionais e legais.

5 3ª Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário,
na hipótese do 5 2º do art 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

ê 4ª Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento de ensino obrigatório,
podera ela ser imputada por crime de responsabilidade.

& Sº Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 69 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4
,,»«fquatrm anos de idade. (Redação dada esta Lei nº 12.796. de 2013)

Art. 7º O ensino é livre a iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
1 — cumprimentodas normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

ll — autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

lll - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federai.

TÍTULO |V

Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os
respectivos sistemas de ensino.

5 tº Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulandoos diferentes níveis e sistemas
e exercendo função normativa, redistnbutiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.
““ 5 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se—á de: iRegulamento)

l - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

ll — organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos
Territórios;

lll - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário a escolaridade obrigatória, exercendo sua
função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos
mínimos, de modo a assegurarformação básica comum;

IV—A ;_estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos
com altas habilidades ou superdotação; (incluído pela Lei nº 't3234, de 20153

V — coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

httpzl/www.p|analtogovbr/ccivil_O3/leis/L9394htm 314M
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ZNT-526 L9394

Vl — assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e supen'or,
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

Vll - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

Vlll - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

lX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10870, de 2684)

& tº Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de
supervisão e atividade permanente, criado por lei.

à”; 2ª Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e infomações
necessarios de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. *

5 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir—se—ãode:

l « organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

ll - definir, com os Municipios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais deve
&

assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

lll — elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de
educação, integrando a coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

lV — autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V — baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI « assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem,
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12061 de 28093

Vll - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (lncíuido ceia Lei nº 10.709, de
31.37.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar—se—ãoas competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municipios incumbir—se—ãode:

l — organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

ll — exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

lll - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

lV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seusistema de ensino;

httpzi/wwwplanaltogov.brlccivil_DSlleis/L9394htm 4/4
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2017—5—26 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo L? (”7 Cª

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 11229

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es) :

Regulamentação:

Notas compiem. :

Alterações:

LEI Nº 11.229 26/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 62311991 (ver documento)
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Decreto nº 32.952/1992 « Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 42.268/20Ú2 — Reguiamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50. 8332009 Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões
de Avaiiação de Acúmulo de Cargos previstas no g 40 do artigo 77 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO
— Decreto nº 32.104/1992 — Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do
Magisterio Municipal.
— Decreto nº 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais do
ensino que atuam na area de docencia.
— Decreto nº 32.653/1992 — Dispoe sobre deiegaçao de competencia ao Secretario Municipal
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do
art. 102 desta Lei.
- Decreto nº 33.196/1993 » Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaiiaçao de
Acumuio de Cargos, instituída por esta Lei.
- Decreto nº 33.?92/1993 — Reguiamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao
para fins de evolucao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei.
- Decreto nº 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei nº 8989/1979; dispoe sobre
restriçao e alteraçao de funçao.
— Lei nº 11.434/1993 — Art. 70 - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora
instituidas, o percentual correspondente as horas—atividade semanais da Jornada de Tempo
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao
Regime de Tempo Completo — RTC, previstos nesta Lei.
— Decreto nº 34.602/1994 — Dispoe sobre deiegaçao de competencia para autorizar os
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei.
— Decreto nº 34.025/1994 — Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de
Educaçao, docentes.
— Lei nº 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da Prefeitura
do Municipio de Sao Paulo.
» Decreto nº 35.083/1995 — Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora—
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas na
Lei nº 11.434f1993.
- Decreto nº 41.447/2001 — Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipai,
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiiiar de Desenvolvimento Infantil.
Lei 11.434/1993 — Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 — Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo
VI desta Lei pelo anexo IV.; Lei 12.396/199? — Art. 2º - Reconfigura a carreira do Magisterio
Municipal de que trata o art. 6º desta Lei Art. 14— Altera o art. ?º das Disposiçoes
Estatutarias Transitorias desta Lei.; Lei 13 261/2001—Altera o "caput" do art. ?º e o par. lº
das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; Lei 13.652/2003 Art. 91 - Reajusta
escalas de padroes de vencimentos do Quadro do Magisterio, compreendendo as referencias,
os graus e os valores constantes do anexo II a que se refere o art. 23 desta Lei.; Lei
14.660/2007 — Consolida e altera esta Lei.; Lei 14.912/2009 - Altera o 5 4º do art. 77 desta
Lei.
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mm nº 11.229 . os 25 DE mmao na 199"?
:

'
'

Dispõe sobra o Estatuto do Magistério' Públicº'aunicipal, e da outras provi—' dências.
LUIZA ERGNDINA DÉ SOUSA, Prefeita do-Municípip de São Pag;10, usando das atribuições que lhe sao oqpãnidas por lei.Was Saber que a Câmara Muàicipal, em sessao de lº de ju—mho de 1992, decretºu e eu promulgo a seguinte lei:

, TITULO ::
DAS nzsmsxçõas PRELIMINARES

mia-um .x
PRINCIPIOS NORTEADORES

*

, Art. 19 — Esta lei dispõe sobfe o Egtatu-tg do Magisterio Público Municipal, que tem como princí—? 05%
»

* ' *

I — A gestão democrática da Educação:
- II — o aprimoramento da qualidade do ensi—no publica municipal:

III-—A valorização dos profissionais da en—sino: . ' '

IV — Escolª*Pâb1ica gratuita,_de qualiáaúe& laica,para tºdos.
,

*

_ Art. 29 — A gestão democrática da Educa—çao consistirã na participação*âas comunidadeã interna eexterna,—na forma colegiada e representativa. observada alegislaçao federal pertinente.
Art. 3? — O ensino público municipal ga-rantirá â criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador:

, I — A quenâizagem integrada e abrangen—te, mbjetivandõ: ' *

a) superar a fragmentação das várias ãnaudo conhecimento, observando aªªespecificídades de cada mºdalidaâe de ensino: '

,
»

b) propiciar ao aúucando o saber organizªdo para que_possa reconhecer—se cºmo agante do processodg construçao do conhecimento e transformação das tela—çoes entre o homem e a sociedade;, *

«' II ' D preparo do educando_para o exercí—cio cºnsciente da cidadaúia e para o ttapalho;III —_A garantia de igualdade ãe tratamen—to, sem discriminaçao ae qualquer espécie: '
_ Iv « A igualdade da condições de acesso &insgrução escalar, bem canola permanência e todas 35 cºn—* diçoes necessárias ã realização do processº educativo,,gªrantindo—se atendimento especializado aos portadores deàecessidades especiais em classes da rede regular de eng;no, em escolas públicas especiais e em'Centros Públicosde Apoio e Projetos; _ » *

&

_V — A*garantia ao direiço de organizaçãoe de representação.estudantil no âmbito do Município. 'art. 49 — A valorização dos profissionaisdo ensino será ªaaegurada através da:
* I — Formação permanente e sistemática _detodo o pessoal do Quãàro do Magistérioh promovida pela Se

. cretaria Municipal de Educação ou realizada por Universi:dades;
II - Condições dignas de trabalho para osprofísàionais do Magistério: *

III — Perspectiva de progressão TB Guxaha;' Iv - Realização periõdica de concurso pã-hlico e'de concursº de acesso para ogmcargcs da carreira;

V — Exercícíó de todosãgçrdiíªêg?,taãens compatíveis com as atribuições Mªg
, VI — Pise“salarialyprofissípnãlg

.' VII « Garantia 68 próteção da :emuner- ao .[qualquer título, contra os efeitos inflacionárias, inclu—sive com a correção monetária dos pagamentos em atraao:VXII —_Exercicio do direito à livre negocia—ção entre as partes: '
Ix — Direito de greve.
5 19 — Q piso salarial Erofissional a quese refere o inciso VI deste artigo,'sera fixado anualmeªte, no mês.da mais, em negociação coletiva, que será sub—'metida ã aprovação da Câmara &nnicipal. ; *

_5 29 » caso não haja negociaçao coletivaou não sendo esta aprovada pela Câmara Municipal, e pisop;ofiasiºnal não poderá ser menor do que a média dºs valºres reais correspondentes ao padrão EM—ol—A, náathmm aosúltimos_12-(doze3 meses, corrigidos mês a mês por índiceoficial vigente de correção inflacionária, definido pelaPrefeitura. .
. i 5 39 * o piso-salarial profissiºnal seráreajustado de acordo cnm'a Lei galarial ao Município.

, 5 49*— o piso salarial profissional deque ªug trata o»paçâqráfo 29 será condicionado & aplica-ção a legislaçao salarial vigente no Município.
— 5 59 — Se o piso fixado no parágrafo 2?deste artigo for prejudicado em função do cumprimento 'áodisposto no parágrafo anterior, sera, a qualquer tempº,aciºnada & negociação.

' CAPÍTULO IICAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO»BNSINO

Art. 5? — ºs Profissionais do Ensino devºrão atua: nas seguintes áreas: .,* I — Área de Docência:
&) Na Educação Infantil:1) em classes ãe Educação Infantil;2) em classes de Educação Infantil de Edº_ção Especial;
b) No Ensino Fundamental I:1) no Ensino Fundamental, regular ou su—pletivo; ”

' 2) na Educação Especial:cl Hd Ensinº Fundamental II: «

*

1) nd Ensino Fundaméntal; regular ou 53plêtivc: '

, '
, 2) na Educação Especial;Kd) No Ensino Médici:

13 no Ensino Médio, regulsr, supletivo ouprofíssiona;1zante; '

2) na Educação Especial;
, a) Na Educação Musical (Bandas & Fanfarªras): em Educação Infantil, em ani o Fundamental x e II,regular & supletivo, em*Ensiho Rãdio & em Educação Espe—fcial; '

_

_
* i) na orientªção na Sala de Leitura: emKãucªçao Fundamental I e II, regular e súplehivo, em Enelno Media e em Educação Especial;_ 7 * * “»

_ II — Área de Coordenação PedagógiCaz comatuaçao na Edúcação Infantil, Ensino,Fundamenta1 I e Ix,regular e supletivo. Ensinº Médio e Eduçaçãc Espacial;_“ AIII;— Área de ASSistência de_Direçãox comatuàçao na Educaçaº Infantil, Ensinº Fundamgntal I e II;regulat e supletivo, Ensino Médio e Eáucação Especial:”
« XV — Área de Direção: com atuação ma_Bducaçao Infantil, Ensino Fundamgntal I & II,.regnlar e suple:' tivo, Ensina Médio e Educaçao Espgcial; _*

_ _ .V_r Área de Supervisão: com atuação naEaucaçao Infantil. Ensino Bundamental I e XI* regular a su57pletivc,,£nsino Médio e Educação Especial; _ _

» VI_f Área de Cooxâgnação Geral ao Nível Regiónal: com'atuaçao-nos Núclepa da Ação Educat1Vu; * “
_

_ 211 —fãrea de Assistência têenico—educacional: com atuaçao nºs órgãºs centrais e regionais; *' ' VIII_—'Ãrea_deAssessoramento técnico-educa—,cionnl: cum atua ao*nus,õrgãosúcentraia e regionais.' *

_
1? « As funçoes de magistério compteendem'as atribuições,dos Profissiqnaig do Ensino que atuaína ªrea de Doéegcia,.de Coºrdenação, de Assistênciª de Direçao,'de Diraçao, de SuperViaão,'sessozamento no campo educaêional.

_ ª _ ' “ & 2?»— Oi Profissionais de Ensino com ha—bilitação—gspecífica Em Educação de Deficientes da Audiocomunigaçaç têm.o direita de atuar em'todas as claases dãEducaçaOAInfantil. do Ensino Fundamental e do Ensino Mê-dio, quando se tratar de classes e/ou escolas de defiCientes auditivas & os portadores de título de curso*de aper:feiçoamento ou especialização gm Educação de Deficientesàuditivós, ãe nível médio; em classes de Educação Intan—t11,e do Ensino Fundamental, nos termos da legislação vi—gente.
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TÍTULD II '

. ª.“ CARREIRA Dp maisºn—imo
' cnnlwum x ' '

,” . *CÓNFIGUBÃÇÃDEDA CARKÉIRR
.

— Art. Gv." A carnaira do hagistãrio'uunicª
pal fica configuradarda_seguinte íurmax

I “'NIVÉL :(
»' &) Profegsv: Adianta && Educaçao Infan- ,til: hl Pioíasáor Adjunto de Ensino Fundamen—

tal 1; .
«

A _ uã—onfassorAdjunto ãe Ensino 'Banduman-
tal 31; w . _ 'd] Professor Rajuntn 6a Engine Medio:

II — NIÚEL'II _'a) Professor Titular de Educaçao infantil:
* . b) Prot-ssa: Titular de Knuinº Fundªmen—,tal 1;

. e) Prºfessºr ?itular de Ensino Funúaman—
tal II: ' '

&! 91922550: Titular as Ensinº Médiº;
III'— NIVEL III

- « a) Diretor da Escala;
b? Cºordenado: Peãagõglco:
cl Suparvisor Escºla;.

, ”Parágrafo único « os Profissionais 60 nª—
sino (niveis !, II e III) que vierem a ªgua: na Educaçao
Especial Çsverâo cºmprova: sua.habílitaçao especifica negta área. .

'
' Ait. 79 - º provimento dos cargºs indica—

dos no artigo anterior saxã íaitozI — Mediante concursº público, da provas
a títulos, para os cargos de Nível I; . ,

XI — Mediante cºncurso de acnssu & ingres—
so de provas e títulos, para os cargos: ,a) do Nível II % quando por acsnap, denhm
txtulnxes de cargos docantas, indeçendente ão nível ou_área de atuação; ,

— * b) do Nível 111 — u “çxe integrantes da carreira. q ando por acesso, den
l? « O número de cªrgos oferecidº paraprovimento por acesso será dº Bºi (sessenta por centº) dototal dos cargos âeatinados ao cºncurso., ' ? — Os concursos, tanto de «vesko comode ingresso, seraº reqlízados & cad& 1 (dois) anºs ou mundo o percentual de cargos vagos atingir os 51 (cinco pu?cento) de total de cargos da área respectiva e quando nãohouve: cºncuraadoa ancedentªs durante o período de valiúada do concurso. ' "

5 39 — nos concursºs daingreesu será &—rantêda & Contagem dos títulos a o tampo ae serviço nogmagisteric municipal a na docência Qe eáucaçio de adultos.—

mrmm nESTÁGIO PROBXA'ORID

Art. 89 » o estªgio probatório & o eric—do de tempo de 2 (dois) anos. durante o qual o Ptogissíonal ªo Ensinº efetivo será avaliado, para apuração dn coHveniencia de sua permanência no serviço público. ' "
' Art. 99 — Enquantº não cum tido o estágioprobatorio. o Profissional do Ensino podera ser exoneraaonº interesse dº serviço pãbliuo, nos asguintes casºs:I * Inassíduidada;II * Ineficiância;III Indisciplina;Iv Insubordlna 50;

V Fªlta de de icação ao serviçoavx — Ma conduta.
E 19 — Ocorrendo qualquer das hipótesesprevistas no “caput" dente artigo, a chefe imediato doPrºfissional de Ensinº, ouvido o Conselho*de Escolª, a respaitado o direito de defesa. representará & autoridadãcompetente£ cabendo a esta dar vista dº processo ao inte—ressadº pªra que este pºssa apresentar defesa, na prazo'as 5 (cinco) dias. , 7

. 5 zvç— A representação praviata no parâ—grafo anteriºr devera ser formalizada, preferêntementa,4 íquatxo) meses antes do término do estágio probªtórioprevisto no artigº 89 desta lei.art. 10 - Cumprido o anti io robatõrl
. 0 Prºfissional do Ensino adquirirá estabigidadª, na for;;prevista na lqgislação vigente. ,

Ill

mima: nxmassa
. Art. 113» o Acesso ª_n elevação do Prºzissional do Ensino, dentro dª carreira, aos níveis superio:rea, ubaervaóa & habilitaçao profissional exigida para oexercício de cada cargº. ' '

5 19 — o &eessº será feito mediante con-curso de provas e títulos. .
_ . 2? — Para o acesao, serª computado comotitulç, o tempo de,;erviço na carreira a no ensino municipalq ªssim como o tempo de servi o exercidº na função d;monitor de Mobral e monitor de e ucação de àdultos.na ºrefeitura Municipªl da São Paulo. * "

Padrões de vencimentos,
graus e ou valores cºnntantes do An xdesta lei. e o II, Tabelas

neste artigo refere—se ao mêsªtualizada & ?srtir da novembro de 1991 de acordo nom osreajustes uoncediánu aº tuncxonalismo municipnl.
tu o Anexo 21 desta lei está a ut

CAPÍTULO xv
' CÁTEQDNIBÉ P$OFISSIORhIS

, . , Art. 12 »!03 Prºfitnlonais do Ensino: Prºtensores da Educação Infantil» ?ruiasguzes de Engano Pun—
damsntal I. Adjuntos & Titularno, serao enquuâtaãcs nas—3tttês) categorias seguintes. da acordº com & habilitaçao
que possuam: '

— -

I — Categoria 1: habilitação espacíílca
em nível da ensine'mãdio;' '

' _II »,Categorªa Z:.habilktªçao específica
da gruª suparLor da gtaduaçao cºrresponâente & licenuiutgra ãe curta duração; '

4 _
_

JI: — catagosia'ãl gabilitaçao específica
“de grau superior de graduação coxtçgpondante_ã licenciatª
za planª ou habxlitaçâo aspeclflcnªéh nível supgriox.

" Art. 13 — Da ?rofiasionalq do Ensino: 2x2fessores de Ensino Fundamental II. ijuntos' « Titulares,sérãõ enquadrados nas 3 (duªs) categorias segunlntas, de
acordo com & habilitaçao que possuam: *x — Catagºxiª 2: habilitaçau específica
ãe grau superior da graduação.corxespondente % licenciatgta de curta duração: . w

'
V "II — Categoria 33“ habilitaçao específica

de grau superior de graduação'oorzaspandenteã'licanci&;g
ra plena ou habilitaçãº específicª em nível superior.

— Art. 14 — ºs Prºfissiºnais ãº Ensinº: Prºisssczes ãe Ensino Médio! ªdjuntos e Titularãs. serpb»en—
>quaúradçs. automaticamente, na Categoria 3. .

Act. 15 « Gn Profissiºnais do Ensino..maª
terão, no enquadramentº'por categºria, o-mesmc grau que
úehinham ua'situação anteriºr. '

Ait. lê — as enquadramentos & que se xeiºtem os artigos 12 & l3 Gishã lei, serão utatuãdos um de—
corrência da habilitníãv esgaoífica :elat;3a aos níveis
de ensino ou em corte ação & ãxaa áa«atuaçan do docente,madianta requerimento dº profissional.Parâgrafo.ânico — 0 Pretinsionai do Engl"
no godexâ requerer novo enquadramentº pºr categoria, quaºaa ºbtiver maior graduação, na forma ao dispostº no nrtL—
99 25 desta lei. ' —

cnyxTuLo «
EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Ent. l? — A Evolução Funcional«ã & passàã.
gem dos Froiisaionais ªo Enaino & raferênoiq de retribui—
çãº mais elevada, mediante a apuração do tempo na entreita do MagistérioMunicipal, de títulos e da tempo & titu—los uqmbinadoa.

Paxâgxaíu ânion — 0 Profissional do Enzi—
no afetivo terã direito, no seu_pximeiro anquadrªmanto nacarreira, & cºmputªr a tempo de exercício nº— MagistérioMunicipal.

, Art. 18 — Para apuração do tango da servªço, enlgir—se—ã p mínimo progressivo de tempo de serviço,estabelecidº no Anexo VI destu lei.art. 19 — Os títuloa & que sevrataze o aºtLgo 1? úesta lei serão disciplinados um regulamento* segdo obrigatºriamente considerado como tal o tempo relativo
&:

I — Regência da classe, inclusive:a) no programa da'Educuçâo de Adultºs;b) cºmo prºfessor contrataúo, admitida ou
« titular de cargo docente criado pela Lei n? 8.694. de 31de março de 1978:

e) comº pruãessox em entidadea convenia—óas com & Prataitura do Município de são Paulo ºu em Cen—tros Pªhlicoe de Apoio a Prºjetos & portadoras de necessàdúaes especiªiazv ,6) como prufessor em órgãos ou enhídadesda Adminisãraçãn Pública, Diraba ou Indireta, Federal, Bªtadual ou Municipal, não ooncomitantemante;
zx — ntastamanbo para prestação de sandçostécnico—educacionais em unidades da Secretaria municipalde Eáuaaçâo;
111 ' Exercício de mandatº aindical,1ns tqgmos do item XIV do artigº 75 desta lei.Parágrafo único - Para evolução national,aos títulos ppsenantadon serão atribuídos pontos progres-sivus.
Art. 20 « Somente serão abrangidos palaevolução funcional, os Profissionais de Ensino que canta—

iam. no mínimo, 2 (dois) anos de eistivo exercício na aa”reirª do Magistériº Municipal.' art. 21 — ºs enquadramentos decorrentesda evolução funciºnal saxão Efetuados na'refexância ima—
diakamante superior, da cºnformidade com o Anexo VI destalei, observado o interstício da 1 (um) ano na referência,
para novo enquadramentº.

Mwm IIInº EXERCICIO nos mm noum ou mmo amªm.
CAPÍTULO. Iccmoszçâo no wanna

. Art. 22 — O Quadro de Ma Lstêr »pal, privativa da Secretaria Municipal dª Educâgão?unêgá—preendg cargos da gravimentn efetivo e de grovlmanto emcomissaº, distrihu dos, em Partºs & Tabelas, & identificados pela denominaçno a pela referênciauúe ? “enclmentuconformidade do Anexo x desta lei, observadas as dirgérrfaus & princípios basicos estabelecidos na legislação vi—ganhe.
Art. 23 — Ficam instituídas as Escalas deeomprsendendv'as.refar5nclasg os

& é B
& lv — A escala de véncimenhus mencionadaàs ºutubro de 1991 e será
5 2? - A escala de vencimentos de que traparada e partir da rafª“rência sui—n no valor da referencia do euNivel Sugerior do rgc inicial dº

pal de sao Paulo.
Quadro da Fosswal da Prefeitura Munici—.
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'. 1 ª
& art; 24 —.Ds atuais cargos do QuaãthªªâoEnsino Munipipal e ?ª do Quadro Geral do Passoa1,'constan-tes-da oolqna'Situação Atual, dos Anexos III, IV e V dos:tª 191, ficam com às denominações, ªs referências de von-cimentos e as formas de provimento estabelecidas na colu—na Situªção Nova, observªdas as seguintes normas:, ' ' I — Criªdos, os que constam na ”SituaçãoNova“ som correspondência na "Situação Atual“:'

, II » Extintos, os que figurªm“Situação ktual";
,III — Mantidos. com as transformaçõesconstam nas âuas situações.»'arâgra£o único _ Os Profissionais de En—

apenas na,
OCDEriaasa os que

sino manterão na nºva situação o grau e a categor;a quedetinham na situaçao anterior.' t. 25 — Os enquaáramentoa nas catego-rias pfevistas nos ªrtigos 12 e 13 desta lei,decorrentes do acessº:ponâente ao critério do
Anexo WI desta lei.

_ 5 1? — O enquadramento previsto no "como“deste artigo far—ae-ã, ouçomaticamente. na reforêgcia cogresãondente ao tempo úe serviço apurado por ocasiao doúltimo enquadramento do proíiaaional ou, quando não ocor—rer correspondênbxa, na referência inferior mais próxima.
! _ 2? — o enquadramento de que cuida esteaxtxgo nªo impªicarâ novu apuração de tempo ou concessão&& nova evoluçao funcional.

. Art. 26 « A distrihuição dos cargos de Ageistente de Diretor de Escola, ao coordenador Pedagógico,de Professor Adjunto ou Titular e de Sugervisor Escolarserá disciplinada em regulamento. ,
o Art. ;? — o exercício dos cargos do Magistêxio Municipal compreende as atribuições dos ,Profissio:nais do Ensino que atuam na área da docência, planejameªto, coordenação, direção, orientação, supervisão. assis-tência e assessoramento na área educacional.
&

— Art. 28 — Para 'provimento dos cªrgos doQuadro do magistérioMunicipal*-em.oarãter efetivo,nediante concurso de acesso ou ingresso ou em comissão, será aiigida habilitação profissúonal específica, bem como os re:quisitos estabeleoiáos nos Anexos III e,:v, desta lei., — Art. 29 — ?ara desempenhar as atribuiçõesna área de orientação na sala ãe leitura, bem como paraexercer cargo de Assistente de Diretor, será deakpmdo Prºfioslonal do Ensino, docente efetivo ou estãvel, ehnxo_pelo Conselho de Escola, para mandato do 1 (um) ano, parmi:tida & reeleição.

_ bem como osserao feitos na :eferêncLa cortes-temmo ªo serviço estabelecido"no

.5 l? » O profissional designado na formaão ”caput" deste ªrtigo serã considerado em regência deClasse, para todos os efeitos legais.«' 29 — o número de Professores em Orientação de sala de leitura será disciplinado em regulamento efixado em função do nãmero de turnos e classes das unida—des escolares. —

5 3? — Para a escolha de Profissional doEnsino interessado em exercer ªs atribuições âeorientadorde sala de Leitura e o cargo de Assistente de Diretor ae—reo estabelecidos critérios em regulamento, consideradasa proposta pedagógica e atuação educacional desenvolvidapelos professores.

CAPÍTULO II ”
ESCOLHA DE TURNOS. CLASSES E/OU AULAS

Art. 30 — A escolha de turnos, classes e]objetiva:
I — A acomodação dos Profissionais do En—unidades escolares da Rede Hunioipal de Ensino;

ou aulas
sino nas

xl — A fixação da forma de cumprimento dajornada: '

III — A definição do horário de trabalho edo Profissional ão Ensino. « [1? -*A escolha a e se refere o "cagª?deste artigo sera anual e nÃO'podera prejudicnr & opçaoao Profissional do Ensino pela jornada de trabalho.* 5 29 — Para o ensino supletivo; a escolhade que trata o ”caput“ deste artigo dar—se—â no 29 (aequºdo) semestre, excegçionaímente, para professores excedeu—'

do turno

tas a para atender às necessidades do ensino súrgiâas du—rante o semestre.
Art. 31 — A escolha de clªsses — e aulasprocessar—se—ã ée acoráo com critérios uniformes para to-dos os Profissionais do Ensino.

_5 19 — As classes e aulªs deverao ser os-colhidas, primeiramente, pelos Professores Titulares, do—vendo as remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente,na neguinho ordem: Professor ªdjunto, Professor eatavel,Professor Titular de cargo criªdo pela Lei n? 8.694/78 eProfessor Admitido não estável.,ª 2? « No fixação das regrªs de claseifªcação para a escolha a que se refere este artigo, o tempo'de serviço no Magistério serª valorado nª seguinte ordem:, a) Sala de Aula; . .'à) Unidade Escola;:e) Campo ãe Atuaçao;
&) Magistério Público Munícipaª: '
o) Exercício de cargos ou funçoes do Qua—dro do Magistério Municipal.
5 39 - Fica assegurada prioriãade da eecglhe de bloco de aulas e/ou classes do Ensino infantil ªoEnsino Médio. ªos Profissionªisno Ensino coª habilitaçaoem Educação de D&ficientos da Audiocomunicaçao. quando setratar de clªsses e/ou escolas de deficientes auditivos.art. 32 “(ª escolha de horas—aula_exoedeºtes promessa:—se—ã de acordo com o estabelecido no Capitªlo V. do Título xv desta lei.

» Art. 33 » Os Professores Titulares & osProfessores Adjuntos de Ensino Fundamental II, os de Ennªno Médio e os docentes estáveis deverao completªr sua jognada de trabalho, quando necessário, regendo aulªs de coªponentes afins para complemantação do bloco padrao, desâeque devidamente habilitados.
_ªrt. 3d « Fica caracterizada a excedenciado Professor Titular quando, na sua unidade escoler de lº“tação, ocorrerem as seguintes hipóteses: ªI — Xnexistência de classe relàt4va & &'área de atuação;

_anoe ou mais, ininterruptos ou

II — Insufícxencla oe ouiaa para compor oseu componente curricular ou afim, para oqual esteja íegalmente habilitado;Ill — A«exoedência seja decorrente de vaga

bloco padrão de

oferecida em concurso de remoção ou ingreSSO, por falhaadministrªtiva. «

V Art. 35 — 0 Professor considerado excedeuto. na forma do dásposto no artigo anterior. poderá parminocer em exercício na sua unidade escolar de lotação, de;de que: * "' I — Assumª & regência de classe de outroTitular, nos impedimentºs legais:
&II » completo o respectivo bloco padrãode aulas, com aulas de Titular em impedimento legal, domesmo componente curricular ou de componente afim, para oqual esteja habilitado;

»III — A excedêncga seja decorrente de“ vagaoferecida em concurso de remoçao ou ingresso, *por falhaªdministrativa. . '
.Art. 36 —_xnexistíndoas condiçõea denotªtas no artigo anterior, o Professor poderá Set encaminhado ao respectivo Nãoleo de Ação Educativa (mªx; que 1h;atribuirá, em escolas de suª ªrea de atuação:I - Classe vaga ou do titulªr em impedi—mento legal: '

“
'

_II — Bloco padrao de aulas de seu componeªte curricular,ou de componente afim para o quªl esteja Aggalmente habilitado, vago ou do Titular em impedimento lggal.
_

.Art. 37 — o Professor excedente seri ins—'crito de ofício em concurso de remoção, assegurada prior3_aàde na escolha. *

CAPITULO III
SUBSTITUIÇÃO

art. 35 — Haverã.subut1tuição na regênciade aula nos casos do oleosos vagas ou blocos de aula semTitular, classes ou blocos de aula criado: ou cujos Titu-lares estejam em impedimento'legal o temporário, aulas deblocos padrão remanescentes engula; ou diªs eventuais.. àxt. 39 — As substituições ; que se refevte o artigo anterior, na Educação Infantil, no Ensino Fu_damentnl I e IX e no Ensino Médio, serão feitas por Punkºsoros Adjuntos correspondentes, cujos cargos são criadospor esta lei, pelos Professores estáveis e pelos Proíeseorea contratados temporariamente respeitada «' :espeotivíàrea de ªtuação. .

Art. 49 « Roveri substituição remuneradonos impedimentos legais a_temporârios dos Titulares doscargos de Nível III, e que se refere o artigo 6? desta loi& dos ocupantes de cargos docentes criados pela Lei n?8.694, de 31 de março de 19?5, constantes do ªnexo III.5 19 — A substituição remunerªda dependºrã ªo ato do Secretârio Municipal de Educação, respeitadaa habilitação profissional e domain requisitos pura exato;ele do cargo, dovenâo.a designação recair sempre em intevgrante do Quadro do HagiatârioMunicipal.29 — Se a substituição diana: respeitoa cargos vinculados à carreira, a designação recairá so-bre um dos seus integrantes. exceto para os cargos de Ní—vel III, quando o substituto não.poderã ser Ptofeapot Ad»junto.
.

'

Art. 41 ——0 Profissional do Ensino poderáser designado para exercer,transitoriumente, pelo prazo nªximo de 12 (doze) meses, cargo que comporte substituiçãoe que se encontre vago, para—cujo ptovimento úaãnndso nãoexista candidato legalmente habilitado, desde que açençaaos requisitos para seu exercício, observado o dispostonos parágrafos 19 e 2? úo artigo 40 desta lei. * '

Art. 42 — ºs Profissionais do Buzina queocupem outros cargos.do Quadro do Magistério, vagos ou emsubstituição. terao, a título de remuneração: *

»I — à diferença entre a respectivª refe—rência e a correspondente ao tempo de serviço em onda Ní—vel. observado o disposto no parªgrafo 1? do artigo 25 degto lei; , —II - o benefício relativo ao Regime de Teªpo Completo, enquanto no exercício dos cargos a que se te—farelo inciso III do artigo 54.'Parágrafo ânico — Ao Profissional do Ene;no que ocupe cargo de Aeaeeoor Técnico Educacional e coor—denador Regional de Educação. ou cargo de livre provimentoem comissão não,pertencento ao quaáro_do Magistério.uunig£pal, fica assegurado o direito de opçªo pela remuneraçaoque mais lhe convíer.Art. 43?» 03 Profissionais do Ensino efe—tivos, que foram nomeados ou designados para os cargos deassistente ªo Diretor de Escola e de Assistente mãuúoo 363nacional, perceberão & remuneração pelo.exorcíoio
_ desnescargos, de acordo com a diferença entre & regerência doprofissional e a correspondente ao critério de tempo doserviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coor-denador Pedagógico e Diretor ãe Escolª, respectivamente.Art. 44 — Pelo exercício de cargos em co—do Nível III dª carteira, por 5 (cinco)

_ não, e Profissional do En—sino tera incorporado, para apºsentªdoria ou disponibilid percebidas, em decorrên:

missão oh cargos

ª lº — quando mªio de um cargo houver 81—do exercido, serao atribuídas ao ventagens do cargo demaior padrao, desde que peroebidas'pelo período mínimo de2 (dois) anne“
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, . 5 2? « Pata*a implementação do prazo estabelecído ng "caáut“ deste artigo, será compútaâo o prazãde_percepçup ànintêrrugta de hºra—atividade presçada anter&crmenteºe esta lei. *
“ " CAPXTvLo XII
,

*

JORNADA DEVTEMPO INTEGRàL ' GTI

Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral —STI, equí#ale a 150 (cento e cinqdéntal horas_mensais, agrsim constgtuídas: ,“ '
» 1 — 100 (cem) horas—mensais; :II — SG (cinquenta) horas adicionais men—saís:> . —

' Art. 60 — Fica assegurada ao docente aopção pela Jornada de Tempo Integral (JTI) que será ea—pressa por este, anualúente, antes do período da atribui—ção deeaulas em formulário próprio dirigido ao CooráenadorRegional de Eãueação respectivo.Parágrafº único - O pedido de desligamen—to'da jornada será também expresso na forma e no tempo do"caput" deste artigo. ,Art. 61 - Pela prestação da Jornada deTempo Integral, constante da Tabela B — Anexo II destalei, o Ptofiesional'do Ensino terá o valor de padrão nes—ta jornada, fixado no dobro do padrão da Jornada de TempoParcial, constante de Tabela A — Anexo II. ãesta lei.& 19 — o profissional que se desligar daJornada de Tempo :ntegxal (STI), deixará de perceber a rgm“nerªíãº correspondente durante o período de desligamen—to, «o tando & recehê—lo, em caso de reingresso, respeitªdo o tempo de permanência anterior na jornada, para finsdo disposto nº artigo 62 desta lei. *

. 29 — 0 valor do padrão—referente â Jor—nada de Tempo Integral será calculado com bege 'no aobroaº valor de padrão referente ã Jornada de-Tempo Parcialacrescentado este última das vantagens incàrporadas.Art. 62 — A remuneração referente & Jorngda de Tempo Integral (JTI), efetivamente percebida pelo—período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, incorpgra-se aos vencimentos do Profissiona; do Ensino. pum efei—tº! de aposentadoyia.
Parágrafo ânico — O prazo estabelecidoneste artigo será reduzido à metade no caso de ªposentadºcia por invalidez ou compulsória, ou quando o servidortiver completado 20 (vinte) anos de exercício.Art. 53 - As horas.aaicionaia constituemo tempo remunerado de que dispõe 0 Profissional do Ensinºdocente para desenvolvimento de atividªdes extra—classe,dentre outras:
I — Trabalho coletivo da equipe escolar,inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedagêgicas;

' II - Preparação de aulas, pesquisas e salªção de material pedagógico e correção de avaliações: *

III — Atividades com & cumuniâadeh pais ealunos, exceto as de recuperaçãº) de reposição e reforçode aulas. * '

Art. 64 — às horas adicionais serão óia—ttibuídas da seguinte forma:I — 88% (oitenta por cento)coletivo, na escola;II — 20% (vinte por centº) em atividadesque o docente reputar necessárias ao seu aprnmmuuaún funcional em local de livre escolha. . "

em trabaího

CAPITULO xv
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC)

Art. 65 — Os Profissionªis ªo Ensino su-jeitos ao Regime de Tempo Complexo — RTC farão jus & gra-tificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cenuto) do valor do respectivo padrão de tabela de Jornadª deTempº Parcial * JTP. constante da Tabela à — Anexo IIdesta.lei. .
' '

— ' *

_ 5 l?— Agratificaçâo a que se refere o”caput" deste artigo Berã incorporada para fins de aposeªtadoria apõs a percepção por um periºdº de 5 (cinco) anosininterruptos ou não, pelos Profissionais do Ensino quevierem a ºcupªr. por ingresso, qualquer dos cargos ãe Ní—vel 1x1.

— 5 29 - & gratificªção de que_ trata o"caput“,deste artigo, será automaticamente incorporada pglee Profissionais de Ensino que vierem a ocupar, por acegse qualquer dos cargus*de Nível III: »

—

, 5 3? - A gratificaçao de que trata o“caput“ deste artigo, será automaticamente incorporada'pg109 Profissionais do Ensino efetivos que ocupam cºmo titªlares quaisquer dos cargos de Niva; III. . _ '4? — O prazo de que trakawo paragrafoprimeiro deste artigo sexâ reduzido & metade quando 0 segVidor tive: completado 20 (vinte) anos de exercício. *

CAPITULO ,? ; .
_no TRABBLHO Excnnauma — Tgx*.

Art. 66 — o Trabalho Excedente — TEX « Cºgiesponde ao número de horas prestadas elo Profissionaldo Ensino âocénte. além daquelas fixAQFà-para & jornadade trabalho a que estiver sujeito. »
&àrt. 6? — Somente poderao exercer TrwwuhoExcedente - TEX — os Profissionais do Ensino indicados noinciso I do artigo 54 desta_lai. .

Art. 56 — Os Profissioneís de Ensino do-_centes, em regência de classe ou aula, submetidos & Sarnªda ãe Tem o Paréial - JTE, poderão'mlnistrar horas exce—dentes ate o limite de 100'(cem) horas mensais.
*

- Art. 69 —'0 valor da hora excedente cor—responde, além do vencimento do Profisuáonal do Enslnn,'e:I — Prºfessor Adjunto: lilúu (um centes;mo) do padrão de vencimento inicial, relativo,ao cargo deProfessor Titular correspondente;_
mo:

II — Professor Titular: I/lOD (uh centês£_

%

a) do padrão de vencimento do respectivocafgo, quando a hora excedente referir—se ã sua área deatuaçãº; *b) do padrao de vencimento inicial, rela—tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quandoa hora excedente referir—se à outra área de atuação,
.

_ Pará rato Eniac — A remuneração relativa5 hora excedente sera devida, proporcionalmenee, nos des—cansos.semanaisy eãbndos. feriados, nos dias de ponto ía—'cultativo.e nas hipótesea do artigo 64 da Lei nº 8.989,de 29 de outubro de 1979 e demaia'afastamentos reununeúos.ªrt. 70 — Nas hipoteses em que não houve:regência de classe ou aula, a remuneração relativa & horaexcedente será devida na seguinte conformidade:I — Férias e xeceseos,escolares:n£áia das_horas excedentes ministradas no semestre letivo anteriorao períºdo de fãrine ou recesso; ,II — sábados, dias de ponto facultativo edescansos remunerados: proporcionªis ao número das horaseXCedentes ministzadae»na semªna a que se referir;III - Afastamentns e licenças remuneradas,concedidas durante o ano letivo: e número de horas exce—dentes atribuídas ao Profissiºnal do Eneino;IV — Afastamento: e licençna remuneradªs,conceaidas em período anterior à atribuição de classes ouaulas: média das horas excedentes ministradªs no semestreletivo anterior. .-
4 Art. 71 « às remunerações correseondenteeàs horas—aula excedentes 9/0“ dias de substituiçao exce—dente, serão incºrporadas, para efeito de aposentadoria,“ace vencimentos do Professor Adjunto e do Proiessor Títu—lar, além do seu padrão de vencimento. áe ªcordo com amidia das horas obtidas nas 2 (dois) anos em que o docen—te ministrou, efetivamentef o maior númerº delas, após 2(dois) anºs de percepção ininterrupta ºu não.

_ Pªrágrafo único — o período, ininterruptaou nao, prestado anteriormente à edição desta lei, refe—rente aos dias de substituiçãº excedente e/ou haras—aulªexcedentes, será computªdo para implementação do prazoestabelecido no "caput“ deste artigo.,_Art. 72 — O Profissional do Ensino quehouver exercido os cargos de Professor Rdjunto e Profes—sor Titular terá direíto, na hipótese de incorporação deaglas excedentes, por ocasião da aposentadbria, ã percep—çao da remuneração de maior valor.
& 19 —fA incorporação de que trata o"caput" deste artigo, refere-se somente ao Profissionaldo Ensino gue, não optando pela Jornada de Tempo Inuârahfizer jus as incorporações na Jornada de Tempo Parcial.& 29 — Se 0 Profissional do Ensino incor—porar as horas excedentes relativas ao cargo de Professoradjunto, sõ fará jus ao número ae horªs que excederem &100 (cem) horaswsemanais.àrt. 73 — O Profissional do Ensino docenwv

pagamento«te que ministrar horas exaeâentes fará jus aoadicional, proporciºnal, de horas-atividade & serem deseªpenhadas na forma do Capítulo V. deate Título.
CAPÍTULO VI

COMPOSIÇÃO DA JORNADA

krt. 74 - A composição da jornada de tem—po integral, respeitadº o dispostº no artigo 59, € fixadaconforme o Anexo VII desta lei. '“ Parágrafo único « A duração da hora—aulabem como seu valor, pare fins de apontamento, serão fixa—dos em regulªmento próprio.ãrt. 75 — A duração da hora—ativiáade co;responde a 45 áquarenta & cinco) minntos.
TÍTULO* v

nos nzxzxwos E VANTAGENS pscuuxãxxns
'

*

CAPÍTULO IDIREITOS COMUNS R. TODOS OS PWISSIQQAIE no msm
; Art. 76 — Além dos previstos em outraangmas estatutaríes. constituem direitos dos 'Proíissimnaisdo Ensino:

1 — Ter acessº a informªções eaxacnxuis,bibliografia. material didático e outros instrumentos,beucome contar com assessoria pedagógica. que auxilie & estámuie & melhºria de seu desempenho profissional e a ampliãção úe seus conhecimentos; “
_ II » Ter assegurada a oportunidade ãe afastamento, com ou sem vencimentos, para frequentar curso;de graduação; pôs—graduação, atualização e especializaçãºpçoíissionªl, & ser estabelecida em regulamentação pró—pria! *

_ III — Dispor, no ambiente de trabalho, deinstalaçoes e material técniCO-pedagõgico, suficientes eadequados, para que exerçam côm eficiência suas funções;IV : Receber remuneração de acordo« com onível de habilitaçao, eempo de serviço e regime de-trabah,lho, confºrme o estabelecido por esta lei;
,

V º Ter assegurada a igualdade de trata—mente no plano adminlstrativo—pedagõgico, independentemente de seu vínculo funcxonel; ,
' "

_ VI — Participar, como integrante do Conse—lho de Escdla, dos estudos e deliberações que afetam oprocesso educacional; -
,

»
* VII — Ter asseguraâa a representação nos 5;gaos diretivas da Secretaria Municipal de EduCação, naforma da lei; *

2 VII: — Paxticipar do processo de planejamen—420, egeeução e avaliaçãoldas ªtividades; ”, . IX — Ter liberdade de expressao, manifesta_ção e ºrganização, em todos os níveis. especialmente ni“ânidade escolar; _
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2017-5—26 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Fºifta [%
' * rªras. n . ª *

.;—

Base de dados : legis a

Pesquisa ; 11434 ªâºªãªªªâf & &. Lorne

Total de referências : 1 l f

1! 1
Título: LEI Nº 11.434 12/11/1993 (ver documento)

Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 64771993 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto nº 38.174/1999 — Considerando — Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art.

12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 45.582/2004 — Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.;
(ver documento)
Decreto nº 46.064/2005 — Regulamenta o art. 29 desta Lei. (Wº) NPARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Revogação: Lei nº 12.396i1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento)

Revigoração: Lei nº 13.168/2001 « Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento)
Notas complem.: — Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 118.664.0/S—00 — O Tribunal de Justiça concedeu

liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei.
DOC 11/03/20G5 p. 54 c. 4.
— Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 118.664,0/5 — O Tribunal de Justiça julgou
procedente a demanda; decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC
1312/2006 p. 76 c. 2.

Alterações: Lei 11.511/1994 — Art. 83 — Acresce par. 60 ao art. 56 desta Lei.; Lei 12.396/1997 - Dispoe
sobre a reorganização parcial do Quadro do Magisterio Municipal, altera esta Lei, readequa as
escalas de padroes de vencimentos que especifica.; Lei 13.168f 2001 — Substitui os anexos I e
III e tabelas "A" a "D“ desta Lei, no que se refere as quantidades dos cargos.; Lei
13.500/2003 — Altera esta Lei.; Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusao no
Quadro do Magisterio Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de
Auxiliar de Desenvoivimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; Lei
13.574/2003 — Altera o par. 2º do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do art.
75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; Lei 13.652/2003 — Art. 90 — Reajusta as escalas de
padroes de vencimentos do Quadro do Magisterio e dos Profissionais da Educaçao,
compreendendo as referencias, os graus e os valores constantesdo Anexo II a que se refere o
art. 60 desta Lei.; Lei 1355212003 — Art. 96 — Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao
de que trata o art. 19 e seus paragrafos desta Lei.; Lei 13.716/2004 — Cria nos CEU's os
cargos em comissao de Gestor de Centro Educacional Unificado, Coordenador de Açao
Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, Tabela “A", a que se refere o
art. 20 desta Lei.; Lei 14.660/2007 — Consolida e altera esta Lei.; Lei 15.682/2013 — Altera a
redação do 5 30 do art. 91 desta Lei.
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5 lª '
— “Os cºncursos da' BCBBIG a deinstance nara ou cargo: dasclainuwil & xxx nurªc realizados

nogpre que n.Adninístração julgar convuniento.
' 5 2ª — Os cºneuxno- de acesso a da

ingreuso gera os cargos dunclassosír : III seria reªlizado..nbrígatur pnpnta, quandoi '

"v a) º parcontual de cargos vago» ªtingir 58
(cinco por conta; do total da cursou da classe; o

— b) não houver concursado; nxcodantau do
cªusaria anterior para & cartaira. cºm prazo da validndo em
v gor. '

.
' s 39 — u nâmnro de cargos oíechido paraprovimento por acesso para os aArgou da czrroira do

Magiatério satá da 70% (setenta por cento) do total dosCªlçºs vague. ,

$ #9 » quando a nnmnro da cnndidntouhabilitado: parª provimentº mediªnte oceano fur luxuticiantaperu prounchur as vagas respectivªs. revercnxio anta. para0. candidatos habilitados para provimento medinnta cºncursºpúblico.
8 59 — D hanno precadimunto da reversãodo vaga:.a que .: reter: o parágrªfo Anterior. lerá adotadoquando o núnqra dg candidatos habilitªdo. no concuroo

gnblino for insuíicientn para praanchimunto dn: vagas queha totem destinada-. '

5 Sº « Sara indeferida liminarmente ;inneriçáo em concurso da «causa, do Pretta-ionªl do xduuc Su
gue houver, no ano imediatamente anterior no da incutiçncurrido em uma dan hipóteueu ptnviutªs no parágrato 19 doartigo 3º desta lei.

8 79 « 3963 realizado o enquadrªm—nto
por acasno, ptnviato na pªrágrªfo lª do artigo 25 dª Lui nª
11. 229, de 26 de gunho de 1992, resultando esta emreferência igual & que o Profissional de Educação, da
car.:eira dº Magistério Municipal, ponnuía na situªção
anterior, será 91: enquadrado na referência imeáiatanente
super or.

DA svowçâo rwcmmu.

Art. 28 — A evoluçãº (uncionªl, para os
integrantes da carreira do Magistério Municipal. processar—
su— 5 na forma disposta na Lei nº 11. 229, ªc 26 de junho de
1992 e regulamentaçãº pºsterior.

Pªrágrafo unica « o Anexo VI innegrantc da
Le: nv 11. 229 de 26 de junho de 1992, fica substituído pelo
-Anexo Iv, integrante desta lei. '

Art. 29 — aos Profissionais do Quadro de
Apoio à Educação. titulares de cargos tíztivos. tica
assegurada & evclu ão íuncionªl por enquadrªmentº na
categoria de referencia de vencímnntoa imediatanantá sg
pezior, mediªnte a apuração do tango & títulos na
carreira, observadas as demais condiçoes prevista no Anexo
I, integrªnte desta lei.

5 l? — Os profissionªis do Quadro da
Apoio & Educação, titulares de cargº eigtivoL teria direito:
nº seu primeiro enquªdramento. apôs integraçao nª cªrreira.
& computar o tempo de exercício no serviço publico
municxpâl.

. 5 29 º Para apuração da tempo. obaerv&t-se—â
o mínimo progressivo estabelecido para cada categoria. nºs
turnos do Anexo XV, integrante delti lui.

& 3? — ºs títulos : que as refexe c ."capuh'
dista artigo serão disciplinnúos em :lgulamento ;
na: saltado no prazo uãximo de 60 (secs-nta) dias, a conta:
da publicação desta lei.

Art. 3: — Os enquadramentos posterioresdecorrentes da evoluçãº Euuciona1,_dos Proítsoionaia do
Quadro de Apºio ã Educação. serãº feitos na :czerâneia
imediatamente angariar. de coníoxnidadc com o anexo xv,
integrante desta lei.

5- l? — Permanecerâ por mALs 1 (um! ano
na categºria. 0 Profissiºnal do Quadro de Apoio & "

que. emborª anlumentados todos na prazos & conaiçãez parª
novo cnquadxnmento, durante o períodº de permanência na
categoria tiver sofzidc penªlidªdes de repreensãº ou de sua
pensão, aplicadas em decorrência de_procedLmento discipli—
nar ptocesg&do na term; da legislªção vigente.

5 20 ª Para os efeitos de apuração do
tempº a que se refere o artigo 29 desta lei, então obs::
vadªs, no que couber, as disposiçõea pravistas. na Lei nº
11. 229, de 26 de junho de 1992, relativas aos Profis—
sionais de Educação, que integram a carreira do Magistério
Municipal.

Art 31 — Os Profissionais de Educação
mªnterão, na evolução funcionªl, e mesmo grau que detinham
na situação ªnterior.

Art. 32 - Caberá ao Skcretâríu Huniclpâl de
Educação autorizar os enquadramentospor evolução funcional
dos vrºrissLonals de Educação.

mmmas DE amasso

Art 33 —— Os Fratiusíonuís de Educução
ficam sujeitos a uma dus seguintes jornada» básica: de
trabalho:

1 — Jornada Básicª do Protqacokg
abrªngendo:

&) Protulaor Aújunto/ nas diversaº arena de
atuação; a 1

b) Profecia: Titular, nas diversa: áreas da
atuação: e ,

e) Profannor de Bandas e Faniutrua.
II — Jornªdª Bªsic; de 40 (quarenta) horªs

dª trabalho semanais — a—to, abrangundo: M
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
_

, _ Feitas.“
_

£“? 3 €

Pesquisa : 14660

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem;

Alterações:

LEI Nº 14.660 26/12/2007 (ver documento)
Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Dispõe sobre alterações das Leis nºs 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de
novembro de 1993 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 12 de novembro de
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
Projeto de Lei Nº 810/2007 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 49.242/2008 — Regulamenta o azº do art. 107 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 49.796/2008 — Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.069/ 2008 — Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.648/2009 — Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) ,.PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSKATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 14.938/2009 « Revoga o art. 59 desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.418/2016 - Revoga o 5 20 do art. 10? desta Lei. (ver documento)
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 169.572—0 — Através do Acórdão publicado em
28/05/2009, o Orgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando
inconstitucionais os artigos 60, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1.
— Decreto nº 55.348/2014 — Introduz normas complementaresao Decreto nº 50.069/ 2008, que
regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei.
Lei 14.709/2008 - Altera o giº do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111,
todos desta Lei.; Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela
"E“ do Anexo III, a que se refere o art. 30, todos desta Lei,; Lei 14.896/2009 - Acrescenta o
art. 99—A a esta Lei.; Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput” do art. 42; reabre os
prazos previstos nos arts. 77, ?9 e 86, todos desta Lei.; Lei 15.361/2011 — Altera a
quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo 111, Tabela “B" desta Lei.; Lei
15.364/2011 - Altera o g 20 do art. 10? desta Lei.; Lei 15.490/2011 — Altera a quantidade de
cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, Tabela "B" desta Lei.; Lei 15.800/2013 - Altera
a quantidade de cargos no Anexo 1, Tabela "8" e no Anexo III, Tabela "B" desta Lei.; Lei
15.963/2014 - Anexo II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, exclusivamente
na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal.; Lei 16.213/2015 — Inclui o inciso XIV no
art. 118 desta Lei.; Lei 16.416/2016 » Altera esta Lei.
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LEI Nº 14660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 '
(Projeto de Lei nº 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre alterações das Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12
de novembro de 1993 e legislação subseqúente, reorganiza o Quadro dos Profissionais
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 1993, e
consolida O Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
,CAPITULO UNICO

Art. lº. Esta lei altera as Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992; nº 11.434, de 12 de
novembro de 1993; nº 12.396, de 2 de julho de 1997; nº 13.168, de 6 de julho de
2001; nº 13.255, de 27 de dezembro de 2001; nº 13.500, de 8 de janeiro de 2003; nº
13.574, de 12 de maio de 2003 e nº 13.695, de 19 de dezembro de 2003,
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e
consolida O Estatuto do Magistério Público do Municipio de São Paulo.

TÍTULO II
.,QUADRO Dos PROFISSIONAIS DE EDUCAÇAO

CAPÍTULO I
.,DA COMPOSIÇAO DO QUADRO

Art. 20. O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de
provimento efetivo e em comissão distribuidos da seguinte forma:
I — Quadro do Magistério Municipal;
11 — Quadro de Apoio à Educação.
& lº Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargosdos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e
em comissão, constantes dos Anexos I e 111, integrantes desta lei onde se discriminam
quantidades denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e
formas de provimento.
g 20. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas
seguintes partes e tabelas:
I — Parte Permanente (PP—III): cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição;
II — Parte Permanente (PP—II): cargos de provimento efetivo que comportam
substituição;
III - Parte Permanente (PP—I): cargos de provimento em comissão que comportam
substituição;
IV — Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância.
Art. 3º. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidadedo Anexo
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:
1 — criados, os que constam na coluna “Situação Nova", sem correspondência na coluna
"Situação Atual";
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II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente
ocorridas constantes da coluna “Situação Nova".
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos.
CAPÍTULO II

..oAs ESCALAS DE PADROES DE VENCIMENTOS

Art. 40. Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei.
& lº. Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar—se—á, sempre,
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente subsequente.
& zº. Observar-se—á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em
cada Escala ora instituída.
€ 30. As Escalas de Padrões de Vencimentosde que trata este artigo serão atualizadas
a partir do mês de novembro de 200?, de acordo com os reajustes e revalorizações
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica.

CAPÍTULO III
,DA CARREIRA oo MAGISTERIO MUNICIPAL

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 50. A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B“,
integrante desta lei.
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos.
Art. 60. A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 60 da Lei nº 11.229, de
1992, e legislação subsequente, passa a ser configurada da seguinte forma:
I — Classes dos Docentes:
a) Professor de Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio;
II — Classes dos Gestores Educacionais:
a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola;
C) Supervisor Escolar.
Art. 70. Compreende—se por Classe:
I — para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e
categorias diversas;
II — para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e
denominação diversa, na forma do disposto no art. 60, inciso 11, desta lei.
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35,
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei.

Seção II
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal
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Art. 80. O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far—se-ázªg
I — mediante concurso público de provas ou de provas e titulos para os cargos daClasse dos Docentes;
II — mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de
Gestores Educacionais.
g lº. A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades.
g 20. Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na
seguinte conformidade:
I — Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério,
correspondente ao ensino médio;
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o
magistério, correspondente a licenciatura plena.
g 30. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe,
segundo sua habilitação profissional.
23“ 40. Acesso e a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal a classe
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo.
Art. 9º. Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da
classe;
II — não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com
prazo de validade em vigor.
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar
processado na forma da legislação vigente.
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo.

Seção III
Das Areas de Atuação

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo 1, Tabela "B", desta
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas:
I - área de docência:
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no
Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino
Médio;
II — área de gestão educacional:
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamentai e no Ensino
Médio;
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio;
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio.
& lº. A atuação, na área de docência, far—se-á em regência de turmas, classes ou
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processopedagógico, inclusive as referidas no 5 4ª deste artigo.
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g Zº. A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato
do Secretário Municipal de Educação.
5 30. Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei,. na
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas.
23" 40. As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento a
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola.
& Sº. Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização.

Seção IV
Das Jornadas de Trabalho

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal
passam a ser as seguintes:
I — Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais;
II » Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas
aula de trabalho semanais;
III — Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40
(quarenta) horas de trabalho semanais.
g lº. A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil.
& 20. A sujeição a Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste
artigo implica exclusão, por lncompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou
adicional, previstos em legislação específica.
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de
Trabalho:
I — Jornada Especial Integral de Formação;
II — Jornada Especial de Trabalho Excedente;
III — Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
IV — Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J.40.
% lº. A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica
exclusão, por incompatibiliclade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional,
previstos em legislação especifica.
% 20. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo.
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de
Educação Infantil.
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor.
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem:
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I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais;
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais;
III — Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula
mensais;

'

IV — Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula
Excedentes:
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver
submetido a Jornada Especial Integral de Formação;
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor
estiver submetido a Jornada Básica do Docente;
V — Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais;
VI — Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas
excedentes mensais;
VII — Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no
exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico—
educacionais.
& lº. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente
obngado.
% zº. A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada.
& 30. A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva
Jornada Básica do docente.
5 40. As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação
permanente e reuniões pedagógicas.
& 50. A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais do Professor de Educação Infantil.
Art. 16. Compreende—se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras:
I — reuniões pedagógicas;
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de
avaliações.
5 lº. Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação
de alunos e reposição de aulas.
5 20. Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre
escolha. —

Art. 17. Compreende—se por horas adicionais o periodo de tempo de que dispõe o
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de
atividades extra classe, dentre outras:
I — trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e
reuniões pedagógicas;
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II — preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de
avaliações;
III — atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação
de alunos e reposição de aulas.
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido:
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola;
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha.
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes:
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando
relativas a Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além
de sua carga horária regular, quando relativas a Jornada Especial de Trabalho
Excedente.
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, 0
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de
70 (setenta) horas.
Parágrafo único. Anualmente, 0 Profissional de Educação deverá prestar declaração de ,

acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações, ««—

inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei.

Seção V
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II,
Tabelas "A“ a "E", integrante desta lei.
& lº. Considera—se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de
referência e grau.
é 20. As faltas a que se refere o art. 92 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979,
para os docentes,, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento.
:; 30. Do regulamento a que se refere o g 20 deste artigo deverá constar o número de
horas aula que corresponderá a uma falta dia.
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14
desta lei, corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes
efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a:
I — Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente:
a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente
em Jornada Básica;
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do
docente, quando submetido a Jornada Especial Integral de Formação;
II — Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação
Infantil.
g 10. O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far—
se-á mediante apontamento.
g zº. Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade:
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo
anterior;
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula
excedentes realizados na semana;
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ª & Lºew

E

III — recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas
aula excedentes atribuídas;
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior a atribuição
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo
anterior.
5 30. As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei,
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar.
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora
adicional corresponderá aos seguintes percentuais:
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão
de vencimentos do Profissional de Educação;
II — Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação.
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor.
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio
de Previdência Social do Municipio de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei nº 13.973,
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do & 20 de seu art. 10,
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o 5 40 do
mesmo art.
g lº. Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos
benefícios de aposentadoria e pensão dar—se-á na forma do 5 30 do art. lº da Lei nº
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária.
g 20. A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e
pensão na forma deste artigo fica incompatível com:
I — a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho;
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão;
III — parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do
Magistério Municipal.
23" 30. Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos
proventos e pensões se o docente aposentar—se no cargo de professor, sendo vedada a
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município.
é 40. Nas hipóteses dos arts. 89 e ?; Sº do art. 91 desta lei não se aplica o disposto
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária.

Seção VI
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar—se—á
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do
Secretário Municipal de Educação.
?; lº. Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, 0
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um
dos cargos.
& 20. Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar
na Jornada Especial Integral de Formação.
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Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial
de Hora Trabalho Excedente, dar—se—á por atribuição, mediante anuência do
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação.
& lº. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes:
1 - portadores de laudo de readaptação;
II — que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos,
estejam submetidos às seguintes jornadas:
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e
Médio;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os
casos.
5 20. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos,
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do 5 lº deste artigo, as
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei.
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se—á por
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente. —

& lº. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes:
I — portadores de laudo de readaptação;
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos,
estejam submetidos às seguintes jornadas:
a) Especial Integral de Formação ou equivalente;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente.
g 20. Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no & zº do art. 25 desta lei.
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se—á nas seguintes conformidades:
I — na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação:
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de
Educação;
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei;
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho;
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei nº 8.989, de 1979;
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais —

J.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi 0 Profissional, quando
docente, convocado.
& 10. Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos “
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, )( e 143 da Lei nº 8.989, de 1979,
bem como nas Leis nº 9.919, de 21 de junho de 1985 e nº 10.726, de 8 de maio de
1989.
5 zº. Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — 140,
dar—se—á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for
excedido.

CAPÍTULO IV
_ “DA CARREIRA DE APOIO A EDUCAÇAO

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras:
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I — Auxiliar Técnico de Educação;
II - Agente Escolar.
5 lº. As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes
Unicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei.
é 20. Todos os cargos situam—se inicialmente no Grau "A" da Classe Unica e a ela
retornam quando vagos.
g 30. Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma
prevista no art. 35, ambos desta lei.
5 40. Categoria e' o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe,
segundo sua evolução funcional.

Seção II
Do Provimento dos Cargos

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D“, integrante desta lei.
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I — o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da
classe;
II — não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com
prazo de validade em vigor.

Seção III
Da Area de Atuação e da Jornada de Trabalho

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes
unidades da Secretaria Municipal de Educação:
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais;
II — Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais
e centrais da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos %:

Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

CAPÍTuto v ,oo ESTAGIO Pacem-omo
Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo
exercício que se segue ao inicio de exercício do servidor no cargo de provimento
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação.
& lº. O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições:
I — avaliação do profissional de educação nos aspectos compativeis com o exercício da
função pública;
II — definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação quedeverão atuar no processo de avaliação;
III — fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão.
% 20. Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo,
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haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando—
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput".
?; 30. Durante o periodo de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das
respectivas carreiras.
€ 40. O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica.
5 Sº. Para os fins deste artigo considera—seefetivo exercicio os afastamentos em
virtude de:
I — férias;
II — casamento, até 8 (oito) dias;
III — luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive
natimorto, até 8 (oito) dias;
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois)
dias;
V — faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei nº 8.989, de
1979;
VI — exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja w”
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo
titularizado pelo servidor;
VII — (VETADO).
% 60. Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício,
não previstos no g 50 deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do
afastamento, quando O servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo.
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional
especifica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidadedo art. 36
desta lei.

CAPÍTULOV;
DA EVOLUÇAO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS

Seção I
Evolução Funcional

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios:
I - para os Docentes:
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante
desta lei;
b) títulos: considerados O Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação,
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação;
c) combinação dos critérios tempo e títulos;
II — para os Gestores Educacionais: ,

a) tempo de efetivo exercicio na carreira, apurado na forma da legislação vigente e
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela"'A", integrante
desta lei;
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b) titulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós—
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão
técnico da Secretaria Municipal de Educação;
c) combinação dos critérios tempo e títulos;
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação:
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante
desta lei;
b) avaliação de desempenho;
c) títulos e atividades.
& lº. Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior.
23" 20. A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a
referência imediatamente superior.

à 30. A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei nº 11.229,
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se
beneficiaram dessa contagem.
5 40. O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei.
5 Sº. Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A",
integrante desta lei, observado o interstício de, no minimo, 1 (um) ano na referência,
para novo enquadramento.
g 60. Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que
trata este artigo.
5 70. A competência de que trata o g 60 poderá ser delegada.
Seção II
Enquadramento por Habilitação

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e o
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação
anterior.
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do
documento comprobatório da habilitação obtida.

Seção III
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de
carreira apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a
correspondência, na referência inferior mais próxima.
& lº. Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no & Sº
do art. 35 desta lei.
é 20. O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de
tempo ou concessão de nova evolução funcional.
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& 3º. Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que 0 Profissional de Educação
possuia na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente
superior.
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I,
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei.
& lº. A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices
insatisfatórios.
& 29. O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e
deverá:
I — apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados;
II — garantir o devido processo legal.
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos:
I — indices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício; a
II — participação nos trabalhos coletivos e reuniões;
III - atualização e desenvolvimento profissional;
IV — resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40
desta lei.
& lº. O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se,
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei.
& 20. A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em
decreto especifico.

CAPÍTULOVII
N “oo SISTEMA DE AVALIACAO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇAO MUNICIPAL

Art. 40. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da
Educação e maior eficiência institucional.
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera—seAvaliação Institucional o
monitoramento sistemático e contínuo da atuação das unidades da Secretaria
Municipal de Educação. «Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o
monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão
considerar, entre outros aspectos:
I — o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação;
II — os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria
equipe de trabalho;
111 — os conceitos atribuidos pelos usuários à respectiva unidade.
?; lº. O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados.
5 20. Os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e
organizados em escala própria e pontuada.
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& 3º. Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a
uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer
o regulamento.
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão
fundamento para, dentre outros:
I — a execução de programas de capacitação e requalificação profissional;
II « a execução de programas de desenvolvimento organizacional;
III — a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares;
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis
nº 13.273 e nº 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqúente;
V — o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos
recursos.
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do
profissional afastado para cumprir mandato sindical.
Art. 43. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano
imediatamente anterior ao ano da apuração.
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em lº de
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício.
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e
as inovações da área da gestão institucional.

CAPÍTULOvm
DA REMOÇAO

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades
de lotação, por permuta ou, por concurso, mediante requerimento.
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades.
Art. 47. A remoção por permuta processar-se—á precedendo o inicio do ano letivo.
ij lº. Excepcionalmente,por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das
atividades escolares.
% Zº. Não poderá ser autorizada permuta ao profissional:
I — que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas condições;
II — que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário;
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de
atuação.
é 30. Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização.
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso
para provimento dos cargos correspondentes.
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e
desde que observado o módulo e ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação,
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua
vaga ser incluída no concurso de remoção.
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Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, m'durante o periodo de vigência do laudo.
;; lº. Havendo renovação subsequente de laudo temporário por período superior a 2
(dois) anos, contínuos ou interpolados, 0 Profissional de Educação readaptado perderásua lotação, aplicando—se—lhe o disposto no & zº do art. 71 desta lei.
5 20. O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderáter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal deEducação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, medianteanuência expressa do servidor.
5 30. Para os fins do & lº deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas apartir da data da publicação desta lei.

'- rá sua lotação

CAPÍTULO IX
N005 DEVERES E Dos DIREITOS Dos PROFISSIONAIS DA EDUCAÇAO

Seção I
Dos Deveres

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para osdemais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da
Educação:
I — conhecer e respeitar as leis;
II - preservar os principios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho
profissional;
III — empenhar—se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos queacompanhem o progresso científico da educação;
IV — participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por forçadas suas funções, dentro do seu horário de trabalho;
V — participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando—se para a
sua consecução;
VI — comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suastarefas com eficiência, zelo e presteza;
VII - manter o espirito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e acomunidade em geral;
VIII — incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demaiseducadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade
democrática; '

IX — promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do
educando, bem como prepará—lo para o exercicio consciente da cidadania e para o
trabalho;
)( — respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer—se com aeficiência de seu aprendizado;
XI - comunicar a chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na suaárea de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da
primeira;
XII — assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nostermos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando a autoridade
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou
confirmação de maus—tratos;
XIII — fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aosórgãos da Administração;

M
at

ér
ia

 P
L 

10
4/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

EL
IP

E 
FE

RR
EI

RA
 F

AI
RB

AN
KS

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

70
43

5.

autuado por Felipe Ferreira Fairbanks em 20/03/2018 16:06:12.

 fls. 506



“' &
. Kªh

& é! ª?,%%?aiha ._
»

Prºc.nº. * : a ;
aªª?“ º'

Pau “, fhm (Sa 3. Laps:
Mªºs

M
at

ér
ia

 P
L 

10
4/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

EL
IP

E 
FE

RR
EI

RA
 F

AI
RB

AN
KS

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

70
43

5.

autuado por Felipe Ferreira Fairbanks em 20/03/2018 16:06:12.

 fls. 507



XIV - considerar os principios psicopedagógicos,a realidade socioeconômica da
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem;
XV — acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação
vigente;
XVI — participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades
escolares.
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias
vigentes para os demais servidores municipais:
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquercarência material;
II — discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie.

Seção II
Dos Direitos e Vantagens

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos
Profissionais de Educação:
I — ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule amelhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos;
II — ter assegurada a oportunidade de frequentar cursos de graduação, pós-graduação,
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento;
III — dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções;
IV - receber remuneração de acordo com o nivel de habilitação, tempo de serviço e
regime de trabalho, na forma da lei;
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo—pedagógico;
VI — participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações queafetem o processo educacional;
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em
sua unidade de trabalho;
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os niveis,
especialmente na unidade educacional;
IX — reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares;
X — ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião,sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão;
XI — participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal;
XII — dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada
bimestre; * '

XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de
profissionais da educação, sem prejuizo de vencimentos e demais vantagens do cargo,na forma estabelecida em reguiamento; '

XIV — ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo,quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente.
TÍTULO III
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REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO
TRANSITORIO DE CARGOS EFETIVOS Do QUADRO DO MAGISTERIO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
,. ,.DA REMUNERAÇAO Dos CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSAO

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de cargos
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente.

CAPÍTULO II
N , ,DAS susSTITUIÇOES E Do EXERCICIO TRANSITORIO DE CARGOS DO QUADRO DO

MAGISTERIO MUNICIPAL

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação 1, Assistente Técnico
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de
Escola e Supervisor Escolar.
Parágrafo Único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal
de Educação, respeitado o provimento do cargo.
Art. 56. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente,
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu
exercício.
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts.
55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do 5 3º do art.
37, desta lei.
% lº. Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último.
5 20. O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles,
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos
diversos.
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por
incompatibilidade, de:
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho;
II — parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA;
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do
Magistério Municipal;
IV — gratificação de função, instituída pela Lei nº 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e
legislação posterior.
TÍTULO IV

,.GRATIFICAÇOES

CAPÍTULO I
NDA GRATIFICAÇAO POR DESENVOLVIMENTOEDUCACIONAL
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Art. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leisnº 13.273 e nº 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqúentes, a
ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo.
& lº. O valor total da Gratificação por DesenvolvimentoEducacional corresponderá, no
exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).
5 20. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão.
% 30. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento
Educacional, a ser calculado e pago individualmenteaos servidores, observará a
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na
seguinte proporcionalidacle:
I — Jornada Básica do Professor: 50% (cinquenta por cento) do valor da gratificação;
II — Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da
gratificação;
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J.40 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais — JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação.
CAPÍTULO II

,,DA GRATIFICAÇAO POR LOCAL DE TRABALHO

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com O objetivo de
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental.
& lº. Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam,
entre outros aspectos, histórico de:
I — dificuldade de lotação de profissionais;
II — baixo índice de desenvolvimento humano.
5 20. Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do & lº deste
artigo.
Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15%
(quinze por cento) da referência QPE—ll-A, na Jornada Básica do Docente, constante
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade.
Parágrafo único. E vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, a exceção dos
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei
nº 8.989, de 1979, bem como nas Leis nº 9.919, de 1985 e nº 10.726, de 1989.
Art. 62. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Dificil Acesso,
instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei nº 13.973, de 2005.
CAPÍTULO 111

NDA GRATIFICAÇAO POR SERVIÇO NOTURNO
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Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três)
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento).
g» lº. Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem periodos diurnos e
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo.
5 20. As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão
arredondadas para uma hora.
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e
demais licenças e afastamentos remunerados.
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da
contribuição previdenciária prevista na Lei nº 13.973, de 2005.
TÍTULO v
AFASTAMENTOS

Art. 66. Os titulares efetivos de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente
para:
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II - substituir ou exercer transitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal
em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São
Paulo;
IV — titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira,
desde que comprovada a incompatibiiidade de horário ou ultrapassado o limite a que
se refere o art. 19 desta lei;
V — exercer, nos termos do 5 lº do art. 45 da Lei nº 8.989, de 1979, atividades de
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou
Municipal;
VI — exercer, nos termos do & lº do art. 45 da Lei nº 8.989, de 1979, cargos em
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou
Municipal;
VII -— exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do
art. 53 desta lei;
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou
indireta, do Município de São Paulo;
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de
Educação, para:
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos;
b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas pelo
Secretário Municipal de Educação.
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municipios,
serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão cessionário.
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Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente
para:
I — exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II — exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art.
53 desta lei.
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei nº
8.989, de 1979, bem como das Leis nº 9.919, de 1985 e nº 10.726, de 1989.
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal
e de Apoio a Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, acritério da Administração, com ou sem prejuizo de vencimentos, para frequentar
cursos de graduação, pós—graduação ou especialização, na forma do regulamento.
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o
"caput" deste artigo, as seguintes condições:
I — número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente;
II — tempo mínimo na respectiva carreira;
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus
quadros, em cada área, professores titulares concursados;
IV — compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos:
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis)
meses;
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano.
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos Iv e VI do art. 66 desta lei, bem como
nos termos do & lº do art. 45 da Lei nº 8.989, de 1979, serão concedidos com
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo.
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercicio em órgãos ou
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional.
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do “caput" deste artigo os afastamentos
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for
o caso, as disposições relativas à Lei nº 13.973, de 2005 e seu regulamento.
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, & lº, da Lei nº 8.989, de 29 de
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo.
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola.
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e
VI do art. 66, desta lei.
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo
para fim de fixação do número de profissionais afastados.
TÍTULO vx
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DAS DISPOSIÇõES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam—se as disposições contidas nos arts. 12 a 23;
arts. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta lei.
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão
cessionário, nos termos da legislação vigente.
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério
Municipal aplicam—se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 62; arts. 63
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei.
Art. 77. Os atuais ocupantes dos cargos de ProfessorAdjunto, da Classe I da carreira
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo.
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas por
esta lei.
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva
Coordenadoria de Educação de origem, a título precário, até o primeiro concurso de
remoção.
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular.
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação
desta lei, manifestar—se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do
Docente instituída no art. 12 desta lei.
& lº. Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam
sujeitos a Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e
vinte) horas aula mensais.
& 20. Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo, 1
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma)
semanal em local livre.
é 30. Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade corresponderá a
1/ 120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de
Educação docente.
é 40. Aos docentes a que se refere o 5 lº deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de
Vencimentosconstante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei.

5 Sº. Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos
termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas especiais previstas no
art. 13 desta lei.

_

Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos
consignados nos arts. 77, 79, 87 e 5 30 do art. 107, serão computados a partir da data
em que voltarem ao serviço.
Art. 81. As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias,
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei,
findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação
contrária.
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Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta lei,
as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua
publicação. _

Art. 83. Os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão
optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em
cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil.
5 lº. A opção de que trata este artigo procederá o primeiro concurso público que vier a
se realizar, a partir da publicação desta lei.
5 20. A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil.
& 30. A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão
regulamentadas por decreto.

“

Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais
da Promoção Social, bem como os de Diretor de EquipamentoSocial titularizados por
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei nº 13.574,
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola,
respectivamente, a medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos.
g lº. Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação
de que trata o "caput“, na medida em que preencherem os requisitos exigidos.
& 20. Após o prazo estabelecido no 5 lº deste artigo, se não apresentada a habilitação
exigida:
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições
inerentes aos cargos que ocupam;
II — os servidores que titularizam cargos de Diretor de EquipamentoSocial serão
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da
Lei nº 11.633, de 31 de agosto de 1994.
g 30. Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o g 20.
5 40. Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos
do Anexo 1, Tabela "B", integrante desta lei.
& sº. (VETADO)
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam,
mantida a atual referência de vencimento.
% lº. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata
este artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei.
é 20. O docente que apresentar a habilitação correspondente a licenciatura plena será
enquadrado na Categoria 3, aplicando—se—lhe o disposto no art. 36 desta lei.
Art. 86. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de
vencimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais de Educação, o
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enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização
de opção nos termos da Lei nº 11.434, de 1994, e legislação subseqiiente.
& lº. A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa)
dias da data de publicação desta lei.
& 2º. Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção
no prazo previsto no ª lº, permanecerão na situação em que ora se encontram,
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei nº 11.229, de
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos.
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que
trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do
inciso I do art. 96 desta lei.
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas,
em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida
em que:
I — forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I,
previstos no Anexo 1, Tabela "A", integrante desta lei;
II — forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de
Educação de que trata o Anexo 1, Tabela "D“, integrante desta lei, conforme disposto
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei.
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput"
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos:
I — 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do
"caput" deste artigo;
II — 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput“ deste
artigo.
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais, prevista na Lei nº 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do
docente para a prestação de serviços técnicos—educacionais em unidades da Secretaria
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as
incompatibiiidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município.
ê lº. Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao beneficio
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a
contribuição social de que trata a Lei nº 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem,
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento.
é 20. Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime
Próprio de Previdência Social do Municipio — RPPS.
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e
que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J.40, na forma do é 20 do art.
10 da Lei nº 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação,
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos—
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o
disposto no & lº do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo
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cálculo, bem como as incompatibilidadesprevistas nesta lei e legislação de regência
anterior.
5 lº. Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser computados,
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, na forma da Lei nº 10.828, de
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na
Lei nº 11.434, de 1993.
g 20. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o 5 40 do art. lº da
Lei nº 13.973, de 2005.
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas
jornadas especiais previstas na Lei nº 11.434, de 1993, durante o período
compreendido entre a publicação da Lei nº 13.973, de 2005 e a desta lei.
& lº. A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no
"caput“ deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei
nº 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por
incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões.
& 20. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o 5 40 do art. lº da
Lei nº 13.973, de 2005.
5 3ª. Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do % lº
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as
incompatibilidadese vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior,
observado o disposto no 5 Sº deste artigo.
5 40. Na hipótese do 5 30, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei nº
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento.
5 50. A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma
prevista nesta lei.
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial
de Tempo Integral.
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si:
1 — a parcela incorporada na conformidadedo disposto no art. 89 desta lei;
II — a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas — J.40 incluída na base de
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art.
90 desta lei ; —

III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no 5 30 do art. 91 desta lei;
IV — a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição
previdenciária por opção do servidor, na conformidadedo disposto no "caput" e % lº
do art. 91 desta lei;
V — a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição
previdenciária por opção do servidor, na conformidadedo disposto no art. 23 desta lei;
VI — a remuneração dos cargos de provimento em comissão;
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do
Magistério Municipal;
VIII — vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho.
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Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia
constitucionalda paridade serão fixados de acordo com as novas situações
determinadas por esta lei, levando—se em consideração as alterações sofridas pelo
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo
III.

TÍTULO vn ,,DAS DISPOSIÇOESFINAIS

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos:
1 - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico;
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e
em exercício na respectiva unidade educacional;
III — aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais.
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput“ deste artigo
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará,
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei.
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as
unidades educacionais, os seguintes critérios:
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação:
&) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de
Educação;
b) Diretor de Escola: a unidade educacional;
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional;
cl) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino
Fundamental II e Ensino Médio;
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I;
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil;
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional;
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional;
II — para os cargos em comissão:
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional;
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio.
5 lº. As atribuições referidas no g 40 do art. 11 desta lei, observarão o número de
classes, combinado com o de turnos de funcionamento.
g 20. O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60
(sessenta) dias da promulgação desta lei.
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas
seguintes hipóteses:
I — redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo;
II — inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha
administrativa.
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que:
I — assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a
qual seja habilitado;
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escoia.
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g lº. Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamentea decisão do Secretário Municipal de Educação
a 20. A competência de que trata o g lº poderá ser delegada.
Art. 99. O docente excedente será inscrito de oficio em concurso de remoção,
garantida prioridade na escolha
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta
lei, será assegurada mediante:
I — formação permanente e sistemática;
II — condições dignas de trabalho;
III — progressão na carreira;
IV- piso salarial profissional;
V— garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários;
VI — exercício do direito à livre negociação entre as partes;
VII — direito de greve.
5 lº. O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à
aprovação da Câmara Municipal.
5 20. O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege
os reajustes salariais dos servidores municipais.
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes
do Quadro dos Profissionais de Educação.
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de quetrata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art. dar--se— a': obrigatoriamente
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei.
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de
Educação que possibilite a atuação compativel com sua capacidade laborativa.
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta
lei, produzirá efeitos a partir do ano——base de 2008, exercício de 2009.
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado
o periodo aquisitivo previsto no 5 30 do art. 132 da Lei nº 8.989, de 1979, serão
antecipadas
% lº O acréscimo de um terço também será adiantado
g zº As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o
periodo aquisitivo
& 30 Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos sen/iços
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito
remanescente deverá ser cobrado na conformidadeda iegislação em vigor.
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições especificas de Educação Fisica
ficam submetidos a Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40.
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g lº. A remuneração dos servidores a que se refere este art. e' a constante da Tabela
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — 3.40, constante do Anexo
11, Tabela "C", que instituiu o novo piano de carreiras dos servidores integrantes do
Quadro de Pessoal de Nível Superior.
5 20. Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos a Jornada de 20
(vinte) horas de trabalho semanais - 1.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de
que trata o "caput".
& 30. Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais — 3.20, percebendo seus vencimentos
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista.
% 40. A opção de que trata este artigo é irretratável.
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o
regular funcionamento das unidades educacionais.
Parágrafo único. A vedação contida no 5 20 do art. 30 da Lei nº 10.793, de 21 de
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12
(doze) meses.
Art. 109. As CoordenadoriasRegionais de Educação passam a denominar-se Diretorias
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS—15, passam
a denominar—se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS—15.
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela
Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico
Administrativo, Referência DAI—6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação.
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei nº 14.244, de 29 de
novembro de 2006, e Lei nº 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no
art. 30 da Lei nº 14.464, de 4 de julho de 2007.
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho.

TÍTULO vm ,,
CONSOLIDAÇAO

CAPÍTULO I
.,DAS DISPOSIÇOESGERAIS

Art. 113. Ficam consolidadas neste Titulo as matérias das Leis nº 11.229, de 1992, nº
11.434, de 1993, nº 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes.
CAPÍTULO n
DA LEI Nº 11.229, DE 1992

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem
como princípios:
I - gestão democrática da Educação;
II — aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal;
III — valorização dos profissionais do ensino;
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IV— escola pública gratuita de qualidade e laica, para todos.
Art. 115 A gestão democrática da educação consistirá na participaçãodas
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá a criança, ao adolescente e ao aluno
trabalhador:
I — aprendizagem integrada e abrangente, objetivando:
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as
especificidadesde cada modalidade de ensino;
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer—se como
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações
entre o homem e a sociedade;
II - preparo do educando para o exercicio consciente da cidadania e para o trabalho;
III — igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie;

— igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de
ensino;
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município.

Seção I
Do Conselho de Escola

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública
do Município de São Paulo.
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola:
1 — discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementa-las
naquilo que as especificidades locais exigirem;
II — definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar;
III — elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução;
IV — participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e
metas estabelecidas;
V — decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela
Secretaria Municipal de Educação, particularmente:
a) deiiberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico,
considerando a demanda e a qualidade de ensino;
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a
serem registrados no Plano Escolar;
VI — indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para,
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta)
dias;
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola;
VIII — arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as
possibilidadesde solução pela Equipe Escolar;
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IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a
ele encaminhados;
X — discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;
XI - decidir procedimentos relativos a integração com as Instituições Auxiliares da
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais;
XII — traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos
parâmetros da legislação em vigor;
XIII — decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas.
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros:
I - membro nato: Diretor da Escola;
II — representantes eleitos:
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola;
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos;
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar
Técnico de Educação;
d) dos discentes: alunos de 50 a 90 anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos;
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios,
anos e termos das escolas.
% lº. Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola,. com direito a voz e não a
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade.
5 20. Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do "caput"
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar—se em exercício na unidade escolar.
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da
proporcionalidade.
& lº. O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição.
& Zº. O mandato inicia—se em 30 (trinta) dias após o inicio do ano letivo e será
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola.

CAPÍTULO III
DA LEI Nº 11.434, DE 1993

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei nº 8.694, de
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei nº 11.434, de
1993:
I — exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer
na condição de estável;
II — inscrição de oficio nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes;
III — tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério
Municipal;
IV — dispensa do cumprimento do estágio probatório;
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na
carreira do Magistério Municipal;
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VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
VII — readaptação, nos termos da legislação vigente;
VIII — aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos
de invalidez;
IX — proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições,
limites, restrições e incompatibilidadesprevistas para os Docentes Públicos;
X — remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino;
XI — exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;
XII — sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais;
XIII — demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compativeis com sua
situação funcional.
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei nº 8.694, de
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei nº 11.434, de 1993:
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos
de invalidez;
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou
psíquica, atribuindo—se—lhes encargos mais compativeis com sua capacidade;
III — exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;
IV — sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais;
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compativeis com sua
situação funcional.

CAPÍTULO Iv
DA LEI Nº 12.396, DE 1997

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento,
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica
condicionado a prévia escolha de local de exercício.
% lº. A convocação para escolha de local de exercicio será feita por publicação no
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no
respectivo concurso.
é 20. Sem prejuízo da publicação a que se refere o & lº, a Secretaria Municipal de
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos
habilitados, dando-lhes ciência da convocação.
& 30. O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a
critério da Administração.
g 40. O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este
art. não será nomeado.
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie.
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário
Municipal de Educação.
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Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de
provimento.
% lº. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da
autoridade competente para dar posse.
g 2º. O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao
serwço.
% 3º. Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado
sem efeito.
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.
g lº. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da
autoridade competente para dar posse.
& 2º. O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo.
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos,
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei.
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela
Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico
II, de referência DAS—11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias
Regionais de Educação, na seguinte conformidade:
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro;
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e
Sociais;
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador.
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 130. O art. 84 da Lei nº 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações:
I — Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei nº 13.652, de 2003;
II — Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde — GES, de que trata a Lei nº
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subsequente.“
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do % 1º do art. 29 da
Lei nº 14.591, de 2007.
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis nº 11.229, de 1992, nº
11.434, de 1993, e nº 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos
Capítulos II a IV do Título VIII desta lei.
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2008, exceto quanto às opções
previstas nos arts. 77, 7,9, 87 e 1077, observado o disposto no art. 81.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 4540
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Municipio de São Pauio, voltado à oferta de cursos e programas na modalidade a distância,mediante a criação e manutenção de Poios de Apoio Presencial, nos termos e condições queespecifica.
Projeto: Projeto de Lei Nº 502/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
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PUBLICADO DOC 05/11/2013, p. 1 c. 1—2

LEI Nº 15.883, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 502/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a implantação do Sistema Universidade Aberta do Brasil — UAB no
âmbito do Municipio de São Paulo, voltado à oferta de cursos e programas na
modalidade a distância, mediante a criação e manutenção de Polos de Apoio
Presencial, nos termos e condições que especifica.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15
de outubro de 2013, decretou ,e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica o Poder Executivo autorizado a implantar, em convênio com o
Ministério da Educação — MEC, o Sistema Universidade Aberta do Brasil — UAB no
âmbito do Municipio de São Paulo, voltado à oferta de cursos na modalidade a
distância, mediante a criação e manutenção de Polos de Apoio Presencial, nos
termos e condições especificados nesta lei.
Art. 20 Os Polos de Apoio Presencial UAB-SP, vinculados à Secretaria Municipal de
Educação, são unidades operacionais criadas para o desenvolvimento
descentralizado, em articulação com 0 Sistema Universidade Aberta - UAB, de
atividades didático-pedagógicas e administrativas relativas a cursos e programasofertados a distância, neles devendo ser realizadas as atividades presenciais
obrigatórias, segundo a regulamentação da educação a distância no Brasil.
Art. 30 Caberá a Secretaria Municipal de Educação:
I - prover a implantação e manutenção dos Polos de Apoio Presencial da UAB-SP,
com dotação orçamentária própria, podendo, para tanto, firmar convênios e/ou
parcerias com instituições governamentais, nas esferas federal, estadual e
municipal, ou não governamentais, observada a legislação pertinente em vigor;
II - fiscalizar a aplicação de todos os recursos, financeiros e outros, destinados aos
Polos de Apoio Presencial da UAB—SP.
Art. 40 Constituem objetivos dos Polos de Apoio Presencial da UAB—SP:
I — oferecer cursos de licenciatura e de formação inicial e continuada a professores
da educação básica;
II — oferecer cursos superiores para capacitação de dirigentes, gestores e
trabalhadores em educação básica;
III — ampliar projetos,. pesquisa e extensão que visem o desenvolvimento
socioeducacional em regime de colaboração com instituições públicas, privadas,
estatais e organizações não governamentais;
IV - oferecer cursos superiores nas diferentes áreas do conhecimento;
V —— ampliar o acesso à educação superior pública;
VI -— fomentar o desenvolvimento institucional para a modalidade de educação a
distância, bem como a pesquisa em metodologias inovadoras de ensino superior
apoiadas em tecnologia de informação e comunicação;
VII — preparar os profissionais para utilizar as novas tecnologias como recurso
pedagógico;
VIII — criar uma comunidade em que o professor possa desenvolver conteúdos em
grupo e trocar experiências com outros profissionais da área, no Brasil e no
exterior;
IX -— implementar o programa de capacitação dos profissionais da educação sobre a
igualdade de gênero e de raça/cor, para o combate à discriminação das mulheres e
dos negros;
)( — organizar e reforçar o acervo existente no âmbito da Secretaria Municipal de
Educação, incrementando-o com dados, informações, periódicos, etc., constituindo,
para tanto, parcerias com universidades, outras bibliotecas, editoras e instituições
governamentais e não governamentais;
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Xl — considerar as unidades escolares como lócus da formação em serviço;
XII - promover a formação permanente no local de trabalho e reconhecer a
importância da interação com a comunidade para a formação profissional.
Art. ”50 Os Polos de Apoio Presencial da UAB—SP cumprirão suas finalidades e
objetivos socioeducacionais em regime de colaboração com a União e o Estado de
São Paulo, mediante a oferta de cursos e programas de educação superior a
distância por instituições públicas de ensino superior.
Art. 60 Para a formalização dos Polos de Apoio Presencial da UAB—SP, o Executivo
firmará acordo de cooperação técnica com a União e convênios com instituições
públicas de ensino superior.
Art. 7º Toda a infraestrutura fisica e logística, como laboratórios, bibliotecas,
recursos tecnológicos e outros necessários ao funcionamento dos Polos de Apoio
Presencial da UAB—SP, será de responsabilidade do Município, por meio da
Secretaria Municipal de Educação, a qual poderá estabelecer parcerias com órgãos
governamentais ou não governamentais para viabilizar a sua impiantação e
manutenção.
Art. 80 Incumbirá à Secretaria Municipal de Educação a gestão administrativa e
financeira dos acordos e convênios necessários à implantação, operacionalização e
sustentação dos Polos de Apoio Presencial da UAB—SP. .

Art. 90 A administração dos cursos é de competência das instituições de ensino
superior parceiras, credenciadas e autorizadas pelo Ministério da Educação — MEC a
ofertar cursos ou programas na modalidade de educação a distância.
Art. 10. Será designado para cada Polo de Apoio Presencial da UAB—SP um
Coordenador escolhido por meio de processo seletivo realizado conforme as regras
estabelecidas pelo Ministério da Educação — MEC.
g lº Para o exercício da função de Coordenador de Polo de Apoio Presencial da
UAB—SP poderá ser designado titular de cargo da carreira do Magistério Municipal,
com formação superior e experiência mínima de 3 (três) anos no Magistério
Municipal, o qual ficará sujeito ao cumprimento da Jornada Especial de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho.
é 20 O Coordenador de Polo de Apoio Presencial fará jus à bolsa de estudo mensal
a cargo do Ministério da Educação - MEC.
Art. 11. São responsabilidades e atribuições do Coordenador de Polo de Apoio
Presencial da UAB-SP:
I — buscar a consolidação de ações e programas do Ministério da Educação — MEC,
zelando junto aos demais servidores públicos municipais e estaduais para que o
Polo de Apoio Presencial seja um espaço social, acadêmico e cultural determinante
para as metas do desenvolvimento regional sustentável;
II — garantir o adequado funcionamento do Polo de Apoio Presencial em relação às
atividades educacionais e administrativas que se fizerem necessárias, bem como a
interlocução entre os participantes do Sistema Universidade Aberta - UAB-SP, do
Ministério da Educação — MEC;
IH — administrar os recursos financeiros consignados anualmente no orçamento
municipal e repassados mensalmente pela Secretaria Municipal de Educação ao Polo
de Apoio Presencial.
'Art. 12. Serão designados Coordenadores Pedagógicos para os Polos de Apoio
Presencial com mais de 800 (oitocentos) alunos.
Parágrafo único. Para o exercício da função de Coordenador Pedagógico em Polo de
Apoio Presencial da UAB—SP será designado titular de cargo de Coordenador
Pedagógico, da Classe dos Gestores Educacionais, da carreira do Magistério
Municipal, sem prejuízo de vencimentos, mas com prejuízo de suas funções.
Art. 13. Serão designados Secretários Acadêmicos para os Polos de Apoio
Presencial da UAB-SP, na seguinte proporcionalidade:
I — até 800 (oitocentos) alunos: 2 (dois) Secretários Acadêmicos;
II — de 801 (oitocentos e um) a 1200 (mil e duzentos) alunos: 3 (três) Secretários
Acadêmicos;
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III — de 1201 (mil e duzentos e um) a 1600 (mil e seiscentos) alunos:
Secretários Acadêmicos;
IV— acima de 1600 (mil e seiscentos) alunos: 5 (cinco) Secretários Acadêmicos.
Parágrafo único. Para o exercício da função de Secretário Acadêmico nos Polos de
Apoio Presencial poderão ser designados servidores do quadro de pessoal da
Secretaria Municipal de Educação, portadores de diploma de formação em curso
superior, com prejuízo de suas funções, mas sem prejuízo de seus vencimentos.
Art. 14. Poderão ser designados titulares de cargos da Classe dos Docentes, da
carreira do Magistério Municipal, para atuação nos laboratórios de química, física e
biologia integrantes da estrutura dos Polos de Apoio Presencial da UAB—SP queofertem esses cursos, com prejuízo de suas funções, mas sem prejuízo de seus
vencimentos.
Art. 15. Os serviços técnicos na área de informática, bem como os de limpeza e de
segurança patrimonial, necessários ao funcionamento e manutenção dos Polos de
Apoio Presencial da UAB—SP, serão de responsabilidade da Secretaria Municipal de
Educação.
Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação
orçamentária própria, vinculada à Secretaria Municipal de Educação, suplementada
se necessário.
Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2013, 4600
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2013.

:,
(quatro)
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2017-5—26

Base de dados : legis

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 15919

1/1
Titulo: LEI Nº 15.919 16/12/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o atendimento educacional especializado aos alunos identificados com altas

habilidades ou superdotados no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 352/2012 (ver documento)

Autor(es): Eliseu Gabriel; Edir Sales; Floriano Pesaro; Marta Costa; Noemi Nonato
Regulamentação: Decreto nº 55774/2014— Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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Ri“PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 C. 4

LEI Nº 15.919, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 352/12, dos Vereadores Eliseu Gabriel — PSB, Edir Sales — PSD,
Floriano Pesaro — PSDB, Marta Costa — PSD e Noemi Nonato — PROS)
Dispõe sobre o atendimento educacional especializado aos alunos identificados com
altas habilidades ou superdotados no âmbito do municipio de São Paulo e dá outras
providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O município de São Paulo, em atendimento ao disposto no inciso II do art.
59 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, fornecerá educação especializada
aos alunos com altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede municipal
de ensino.
Parágrafo único. Podem ser consideradas como de altas habilidades/superdotadas
as pessoas que apresentam notável desempenho e elevada potencialidade em
qualquer dos seguintes aspectos, isolados ou combinados: capacidade intelectual
geral, aptidão acadêmica específica, pensamento criador ou produtivo, capacidade
de liderança, talento especial para artes e capacidade psicomotora (Ministério da
Educação/2001).
Art. 20 O atendimento as altas habilidades e modalidade de educação especial e
inclusiva e tem início na educação infantil e estende—se, sempre que necessário, a
toda a vida escolar e acadêmica.
Art. 30 (VETADO)
Art. 40 (VETADO)
Art. Sº O município assegurará aos educandos com altas habilidades:
I — curriculos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para
atender às suas necessidades;
II —- (VETADO)
III — (VETADO)
Art. 6º (VETADO)
Art. 7º (VETADO)
Art. 80 (VETADO)
Art. 90 (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 11. O atendimento às altas habilidades deve ser realizado preferencialmente
em sala comum ou em sala de recursos, sala de apoio ou em outros espaços
definidos pelo município.
Art. 12. O município, a seu critério, realizará parcerias com instituições públicas e
privadas especializadas, associações, instituições de ensino, pesquisa e extensão
universitária visando à identificação e atendimento a pessoas com altas habilidades.
Art. 13. O município promoverá a implantação gradativa do atendimento às altas
habilidades/superdotação no prazo de cinco anos.
Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário; ,.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013,
4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013.
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2017-5—26 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
C 3323 nx;

Base de dados : legis
. Pree. ªº«35 ”%%%&

Pesquisa : 15963 "ªº

Total de referências : 1

1] 1
Título: LEI Nº 15.963 15/01/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério

Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE.
Projeto: Projeto de Lei Nº 646/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação: Decreto nº 55. 310/2014 Regulamenta a evolução funcional dos integrantesda carreira do

Magistério Municipal nas referências acrescidas por esta Lei. (W)PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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CÃNEARAMUNtCIPAL DEsão PAULO
Secretaria de âeoomentação

Kasino de Documentação do Legisêetive

LEI Nº15.963, DE 15 DE JANEIRO DE 2014
(Projeto de Lei nº 64611 3, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de
Educação —- QPE.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. tº A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, tica acrescida de 2 (duas) referências,
compreendendo os graus e valores constantes do Anexo I desta lei.

Art. 2º Em decorrência do disposto no art. 1º desta lei, as Tabelas "A" e "B" do Anexo
[V a que se refere o art. 35 da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, substituído pelo
Anexo lil a que se refere o art. 17 da Lei nº 14.715, de 8 de abril de 2008, ncam substituídas,
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal, pelo Anexo ll desta lei.

Parágrafo único. A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério
Municipal nas referências acrescidas por esta lei será regulamentada mediante decreto,
observados o disposto no art. 35 da Lei nº 14.660, de 2607, e os seguintes critérios:

l — a evolução funcional nas referências acrescidas por esta lei fica condicionada a
apresentação dos títulos a serem definidos no regulamento previsto no "caput" deste parágrafo
único, observada a exigência de tempo de efetivo exercício na carreira, conformeAnexo ||;

|| — o enquadramento decorrente da evolução funcional surtirá efeito a contar da
obtenção das condições necessárias à passagem para as referências ora acrescidas, desde
que a partir da vigência desta lei.

Art. 3º O inciso IX do art. 2º e respectivo parágrafo único da Lei nº 13.245, de 26 de
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"lX — parcela decrescente anualmente, conforme o Anexo l, da despesa decorrente da
insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos do
Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, considerando—se a proporção entre
os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos proventos pagos no referido
Regime."

Art. 4º Ficam incluídos os incisos lX e X ao art. 3º da Lei nº 13.245, de 26 de dezembro
de 2001, a partir de 2014:

"Art. 3º .............................................................
|X — parcela crescente anualmente e o total a partir do exercício de 2018, conforme o

Anexo Il, da despesa decorrente da insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência
Social dos servidores públicos do Municipio de São Paulo relativa aos inativos da Educação,
considerando—se a proporção entre os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos
proventos pagos no referido Regime;
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X — despesas com proteção escolar, realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana."

Art. 5º O inciso VII do art. 3º da Lei nº 13.245, de 26 de dezembro de 2001, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º .............................................................
Vll — implantação e manutenção de centros integrados de educação e cultura,

implantaçãoe manutenção de telecentros ou serviços para acesso a tecnologias de informação
e comunicação, em específico, às redes municipais e mundiais de conhecimento; bem como
implantação e manutenção de bibliotecas públicas que estejam formalmente consideradas
como parte da educação inclusiva, implantação e manutenção de clubes-escola que estejam
formalmente considerados como parte da educação inclusiva em apoio à rede municipal de
ensino."

Art. Gº Fica incluido o seguinte artigo a Lei nº 13.245, de 26 de dezembro de 2Ú01,
renumerando—se os demais:

"Art. 6º Serão destinados à educação os recursos recebidos pelo Município de São
Paulo como compensação financeira pela produção de petróleo, de acordo com a Lei Federal
nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, ressalvado o disposto na Lei Federal nº 12.858, de 9 de
setembro de 2013."

Art. 7º Ficam acrescidos os Anexos ! e li a Lei nº 13.245, de 26 de dezembro de 2001 .

Art. 8º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2014, 460º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANClSCO MACENADA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2014.

Câmara Municipalde São Pauio Lei 15.963 de 15/01/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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Anexo Iintegrante da Leinº 15.963, de 15 de janeiro de 2014

Quadro dos Profissionais de Educação
EscaIa de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação

MAGISTÉRIOMUNICIPAL
JORNADA BÁSICADO PROFESSOR

REF/GRAUS A B C D E
QPE—11 — 958,59 1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26

“ QPE-12 1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39
QPE—1 3 1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69
QPE—14 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69 1.489,65
QPE—1 5 1.233,26 1.313,39 1.398,69 1.489,65 1.586,49
QPE—1 6 1.313,39 1.398,69 1.489,65 1.586,49 1.689,71
CIPE-17 1.398,69 1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41
QPE-18 1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41 1.916,47
QPE—1 9 1.586,49 1.689,71 1.799,41 1.916,47 2.041,09
QPE—20 1.689,71 1.799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76
QPE—21 1.799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94
QPE 22 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41
QPE 23 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41 2.625,66

JORNADA BÁSICADO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA
REF/GRAUS A B C D E

,, ..... ,
QPE—11 1.437,93 1.531,46 1.630,97 1.737,00 1.849,91
QPE—1 2 1.531,46 1.630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12
CIPE—13 1.630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2.098,17
QPE—14 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2.098,17 2.234,57
QPE—15 1.849,91 1.970,12 2.098,17 2.234,57 _ 2.379,76
QPE-16 1.970,12 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46
QPE—1 7 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46 2.699,30
QPE—1 8 2.234,57 2.379,76 2.534,46 2.699,30 2.874,78
QPE—1 9 2.379,76 2.534,46 2.699,30 2.874,78 3.061,58
QPE—20 2.534,46 2.699,30 2.874,78 3.061,58 3.260,47
QPE-21 2.699,30 2.874,78 3.061,58 3.260,47 3.472,53
QPE 22 2.874,78 3.061,58 3.260,47 3.472,53 3.698,24
QPE 23 3.061,58 3.260,47 3.472,53 3.698,24 3.938,63
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JORNADA ESP.1NTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESP. INTEGRAL
REF/GRAUS A B C D E

QPE—11 1.917,18 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48
QPE—12 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73
CIPE—13 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37
CIPE—14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29
QPE—1 5 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95
QPE-1 6 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42
CIPE-17 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82
QPE—1 8 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91
QPE—19 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17
QPE—20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57
CIPE-21 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87
QPE 22 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81
QPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31

JORNADA BÁSICA E ESPEClAL DE 40 HS
REFIGRAUS A B C D E
QPE-11 2.556,34 2.722,54 2.899,59 3.087,96 3.288,75
QPE—1 2 2.722,54 2.899,59 3.087,96 3.288,75 3.502,41
QPE—1 3 2.899,59 3.087,96 3.288,75 3.502,41 3.730,08
QPE—14 3.087,96 3.288,75 3.502,41 3.730,08 3.972,48

* CIPE-15 3.288,75 3.502,41 3.730,08 3.972,48 4.230,78
CIPE—1 6 3.502,41 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4.505,84
CIPE-1 7 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4.505,84 4.798,69
QPE—18 3.972,48 4.230,78 4.505,84 4.798,69 5.110,58
QPE—1 9 4.230,78 4.505,84 4.798,69 5.110,58 5.442,75
CIPE—20 4.505,84 4.798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59
QPE—21 4.798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6.173,29
QPE—22 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6.173,29 6.574,64
QPE 23 5.442,75 5.796,59 6.173,29 6.574,64 7.001,99
QPE 24 5.796,59 6.173,29 6.574,64 7.001,99 7.457,12
OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima
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538383—

Prcc. €£$—.É;45...

JORNADA BÁSICADE 30 HORAS DE TRABALHOSEMANAIê
REF/GRAUS A B C D E

QPE—11 1.917,18 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48
QPE-12 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73
QPE-13 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37
QPE-14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29
QPE-15 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95
CIPE-16 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42
QPE—1 7 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82
QPE—1 8 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91
QPE—19 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17
QPE—20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57
QPE—21 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87
QPE 22 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81
QPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31

M
at

ér
ia

 P
L 

10
4/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

EL
IP

E 
FE

RR
EI

RA
 F

AI
RB

AN
KS

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

70
43

5.

autuado por Felipe Ferreira Fairbanks em 20/03/2018 16:06:12.

 fls. 535



Anexo il integrante da Lei nº 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que substitui o
Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei nº 14.715, de 8 de abril de 2008,
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

TABELA “A”

Quadro do Magistério Municipal

Critérios Mínimos
Denominação do Cargo Ref.

Tempo Títulos

Professor de Educação Infantil Na forma a ser estabelecida
Professor de Educação infantil e em decreto
Ensino Fundamental I

a) Categoria 1 CIPE—11 O

QPE—1 2 3
QPE-13 5
CIPE-14 8
CIPE-15 12
CIPE-16 16
CIPE-17 20
CIPE-18 22
QPE—1 9 23
QPE—20 24

b) Categoria 3 QPE-14 O

QPE—1 5 3
CLIPE—16 5
QPE-17 8
QPE—1 8 12
QPE—1 9 16
CIPE—20 20
QPE—21 22
QPE—22 23
QPE—23 24

Professor de Ensino
Fundamental H e Médio CIPE-14 O

QPE—1 5 3
CIPE—1 6 5
CIPE-17 8
CIPE—18 12
QPE-19 16
QPE-ZO 20
QPE-21 22
QPE-22 23
QPE—23 24
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Foiàa
'

,

rªmo. nº ; « :_ .

gªrfos
&

»; a
Coordenador Pedagógico QPE—1 5 O

QPE—16 3
CIPE-17 6
QPE—18 9
QPE—19 12
QPE—20 15
QPE-21 18
QPE—22 22
CIPE—23 23
(IPE—24 24

Diretor de Escola QPE—1 7 O

QPE—18 4
CIPE-19 8
QPE—2O 12
QPE-21 16
QPE—22 22
QPE—23 23
QPE-24 24

Supervisor Escolar QPE-18 O

QPE-19 5
QPE-ZO 10
QPE—21 15
QPE—22 22
(RPE-23 23
QPE—24 24

TABELA “B"

Quadro do Magistério Municipal

Critérios Mínimos
Denominação do Cargo Ref.

Tempo Tituios

Professor de Educação infantil Na forma a ser estabelecida
Professor de Educação Infantil e em decreto
Ensino Fundamental 1

Professor de Ensino QPE—1 3 O

Fundamental H e Médio QPE—14 2
— Categoria 2 QPE-15 5

(APE—16 8
QPE-17 12
QPE—1 8 16
QPE—19 20
QPE—20 22
QPE-21 23
CIPE-22 24
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Anexo la que se refere o artigo ?º da Lei nº 15.963, de 15

de janeiro de 2014

Ano Percentual a ser considerado

2014 80%

2015 60%

2016 40%

2017 20%

2018 0%

Anexo II a que se refere o artigo 7º da Lei nº 15.963, de 15

de janeiro de 2014

Ano Percentual & ser considerado

2014 20%

2015 40%

2016 60%

2017 80%

2018 100%
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201?—5—26 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo L? £ £;
_ _ ,_ ,

“ªf—sªí & ª“!

. “Pr '
<$— » «é *»

Base de dados : legis ªº “ Lªia—ff “Tigª;
Pesquisa : 16271

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 16.271 17/99/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 415/2012 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

[ªºs]
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CÃHÃARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
secretariaGera? Fartameotar
ãecretaria de ªosumentação

Esgotos de Deeemantaçâo do Lagíaiatâvo

LEI Nº 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015
(Projeto de Lei nº 415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivodo

Legislativo)

Aprova o Plano Municipalde Educação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicaçãodesta lei, na forma do Anexo Único,
com vistas ao cumprimentodo disposto no inciso l do art. 11 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, no art. 8º da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, e no 5 3” do
art. 200 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.

Art. 2º São diretrizes do PME:
| - superação do analfabetismo;
ll - universalização do atendimento escolar;
ill - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania

e na erradicação de todas as formas de discriminação;
lV - melhoria da qualidade de ensino;
V — promovera educação integral em tempo integral;
Vl — formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e

éticos em que se fundamenta a sociedade;
Vil - promoção da educação em direitos humanos;
Vlll — promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Municipio;
lX - valorização dos profissionais de educação;
X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate

a qualquer forma de violência;
Xl - autonomia da escola;
Xll — fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a

fundamentam;
Xlll - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental;
XIV — desenvolvimentode políticas educacionais voltadas a superação da exclusão, da

evasão e da repetência escolares, articulandoos ciclos e as etapas de aprendizagem, visando
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades
entre os educandos.
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Art. 3º As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e
estratégias especificas.

Art. 4º As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponiveis na data da
publicaçãodesta lei.

Art. 5º A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de
monitoramentocontínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:

! - Secretaria Municipal de Educação;
II — Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de

São Paulo;
lll - ConselhoMunicipal de Educação;
IV - Fórum Municipal de Educação.
5 tº Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo:
! — divulgar os resultados do iDEB — indice de Desenvolvimento da Educação Básica

nos respectivos sitios institucionais da internet; '

ll - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementaçãodas estratégias
e o cumprimento das metas;

lll — analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação,
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do
cumprimento das demais metas deste PME.

& 2º Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo
Unico integrante desta lei.

5 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades
financeiras do cumprimento das demais metas.

Art. Gº O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União,
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da
década, com intervalo de ate' 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a
execução deste Plano.

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 7º As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam—se indistintamente a
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo.

Art. 8º O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do
Municipio deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações
orçamentárias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar
sua plena execução.

Art. 9º Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no periodo
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
“

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
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FRANCISCO MACENADA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2815.

Anexo Único integrante da Lei nº 16.271, de 17 de setembro de 2015

Plano Municipal de Educação de São Paulo

META 1.

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no minimo 33% (trinta e três
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências,
em manutenção e desenvolvimentodo ensino e em educação inclusiva.

Estratégias:
1.1. incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos

provenientes da previsão do financiamentoda Educação determinado na Meta 20 do PNE.
1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantadoo Custo Aluno

Qualidade inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na
legislação educacional e cujo financiamentoserá calculado com base nos respectivos insumos
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até
a implementação plena do CustoAluno Qualidade -— CAQ.

1.3. implementar o Custo Aluno Qualidade no Municipio de São Paulo -— CAQ, como
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar,
alimentação, transporte escolar.

1.4. 0 Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação ——

MEC, nos termos da Meta 20, estrategia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei
Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014).

1.5. Destinar a manutenção e desenvolvimentodo ensino a parcela da participação no
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do “caput” do art. 214
da ConstituiçãoFederal.

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto
pela Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados
repassados para as escolas, considerando:

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social;

b) criação de programa especifico para manutenção predial e pequenas reformas;
c) criação de programa específico para o desenvolvimentode atividades pedagógicas;

Câmara Municipalde São Paulo Lei 162“ de 17/09/2015
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d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos,
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional
e área construida, bem como o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social —— lPVS — aferido pela
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados).

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos.

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria
Regional de Educação —— DRE de acordo com o número de unidades educacionais, numero de
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e
altas habilidadesfsuperdotação classes e demanda não atendida respeitando a Meta 2 deste
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com Índice Paulista de Vulnerabilidade Social
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE.

1.10, Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a
União.

META 2.

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da
educação, na seguinte proporção:

Berçario l: 7 crianças! 1 educador
Berçário ll: 9 crianças! 1 educador
Mini — Grupo I: 12 crianças !* 'l educador
Mini — Grupo ll: 25 crianças 1 1 educador
infantil !: 25 crianças ! 1 educador
Infantil II: 25 crianças! 1 educador
Ciclo de Alfabetização: 26 educandos! 1 educador
Ciclo de intermediário: 28 educandos ! 1 educador
Ciclo autoral: 30 educandos! 1 educador
EJA !: 25 educandos! 1 educador
EJA ll: 30 educandos! 1 educador
MOVA: 20 educandos! 1 educador
Estratégias:
2.1. Buscar a redução na relação educandoídocente na educação infantil, que atende

crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da
demanda registrada.

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva,
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais
que necessitem novas construções.

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda em
cada região, considerando projetos arquitetônicos e mobiliários adequados às respectivas
faixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua
elaboração.
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ocio ades
visando a ampliação do acesso da Educação infantil.

META 3.

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem.

Estratégias:
3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema

municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizandoa participação popular.

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Politicos Pedagógicos
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas
diretrizes expiicitadas no art. 2º desta lei.

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de
recursos financeiros a escoia, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando a melhoria da qualidade da
educação, com transparência e efetivo desenvolvimentoda gestão democrática.

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escoiar
(profissionais, familiares, comunidade focal) se reúna para avaliar, com autonomia, as
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino,
considerando:

a) as especificidades de cada modalidadede ensino;
o) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação;
o) as condições de infraestruturadas unidades escolares;
d) os recursos pedagógicos disponíveis;
e) as caracteristicas da gestão;
f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais.
3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades

escolares das redes municipal e estadual.
3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo,

equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização
pedagógica no ambiente escolar.

3.7. incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a
Educação Básica.

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas,
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural.

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede
Municipal de Educação para promoveracesso e o prazer da leitura.

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas
para os educandos.

Câmara Municipat de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência.

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal nº 13.005,
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais.

3.13. implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e
preconceito, em consonância com o inciso lll do art. 2º do Plano Nacional de Educação,
aprovado na forma da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014;

3.14. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar em educação
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver,
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado.

3.15. Ditundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos,
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil.

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da
educação básica.

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com
relação à renda, raça/etnia, sexo, campoicidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do
quesito raçaicor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em
relação à permanência, transformações e desafios vinculadosàs desigualdades na educação.

3.18. Garantir politicas de combate à violência na escola, inclusive pelo
desenvolvimentode ações destinadas a formação de educadores para detecção dos sinais de
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal nº 14.492, de 2007.

3.19. lnstaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional,
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as
redes de proteção de direitos previstas na legislação.

3.20. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar, atraves da
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir a ampliar oferta de
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, alem de cursos de
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos,
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar.

3.21. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar sobre relações
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado.

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e as
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar ações
educacionais, nos termos das Leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 10 de
março de 2008, e do Plano Nacional de implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais
para Educação das Relações Etnico—raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversidade
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais e a
sociedade civil.
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
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3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas,
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014
(Plano Nacional de Educação).

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas
necessidades específicas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as
universidades públicas, garantindo—lhes acesso, permanência, deslocamento e outras
necessidades pertinentes a essa formação.

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da
Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal nº 15.967, de 24/01/2014, bem como
promover ações contínuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria
Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e universidades,
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental.

3.26. implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União,
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990).

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens.

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Municipio de São
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação
escolar.

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em
obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementaçãodas ações do Plano Nacional
do Livro, Leitura e da instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para
acesso a bens culturais pelo magistério publico.

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2º, inciso i, iv e lX, da Lei
Federal nº 13.005/14.

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as
metas do iDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média
nacional, garantindo equidade da aprendizagem.

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos
padrões internacionais, a exemplo do Programa internacional de Avaliação de Alunos (PISA)
da Organização para a Cooperação e DesenvolvimentoEconômico (OCDE).

3.33. implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações específicas de combate às
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em
nossa sociedade. E, também, garante um espaço democrático, onde as diferenças não se
desdobram em desigualdades e se implementam políticas de combate às mesmas.

3.34. implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades
muitidiscipiinares nesse periodo.
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META 4

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede
municipal de ensino, aproximandogradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME
e garantir uma política de formação continuada.

Estratégias:
4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da

rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei nº 14.660,
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e
de pós-graduação, “lato” e “stricto sensu".

4.2. Implementarplanos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único
estabelecimento escolar.

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do
disposto no & 4” do art. 2º da Lei Federal nº 11738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos
Pareceres nº 9 e seu Anexo !, e nº 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional
de Educação CNESCEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de
trabalho do magistériopúblico.

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimentoe
a continuidadedo trabalho pedagógico coletivo.

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação
específica de nível superior.

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação específica na Educação
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação
de nivel médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua
atuação docente.

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com
formação em nível de pós—graduação “lato" e “stricto sensu”, até o último ano de vigência deste
Plano.

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de
pós-graduação “stricto sensu” profissionais da educação.

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido
como educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional.

META 5.

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco)
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior.

Estratégias:
5.1. investir na ampliação da oferta de educação infantil de 0 (zero) a 3 (três) anos na

rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade.
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da rede
municipal, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino
fundamental.

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a
demanda de cada região, os projetos arquitetônicos e os mobiliários adequados à faixa etária,
contemplando ainda os critérios de acessibilidade.

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação
infantil nas suas especificidades e territórios.

5.5. Priorizar o acesso a educação infantil e fomentar a oferta do atendimento
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a
educação bilingue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa
etapa da educação básica.

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas,
previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos,
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil.

5.7. Priorizar o acesso à Educação infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em Índice Paulista
de Vulnerabilidade Social — IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos.

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças
em idade correspondente à Educação infantil em parceria com órgãos públicos de assistência
social, saúde e proteção à infância preservando o direito de opção da família em relação às
crianças de zero até 3 (três) anos

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura fisica e
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Infantil, respeitada a opção da familia.

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação
infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades,
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporam os
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino—aprendizagem e às teorias educacionais,
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos.

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Politicos Pedagógicos.

5.12. Considerar no Projeto Politico Pedagógico das escolas de educação infantil a
escuta das crianças como princípio formativo para a democracia.

META 6.

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade
recomendada, ate' o último ano de vigência deste Plano.

Estratégias:
6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o

Estado de São Paulo, conforme trata o art. Tº do PNE.

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o
acompanhamento e o monitoramentodo acesso, da permanência e do aproveitamento escolar
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17!09l2015
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o
atendimento das comunidades indígenas preferenciaimente nas respectivas comunidades, por
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender as especificidades dessas
comunidades, garantido consulta prévia e informada.

6.5. implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de
exclusão.

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinam, de maneira articulada, a
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade.

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem polos de criação e difusão
cultural.

6.8. incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as
familias.

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de
politica voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise a
articulação entre ciciosfetapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo,
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos.

META 7.

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população
de 15 (quinze) a 17' (dezessete) anos e elevar, até o final do periodo de vigência deste Piano, a
taxa líquida de matriculas no Ensino Medio para 85% (oitenta e cinco por cento).

Estratégias:
7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, e

redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de
acordo com as necessidades específicas dos educandos, considerando a infraestrutura
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico—pedagogicas desse nível de
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habiiidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-cientificas,
artistico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos.

7.2. incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e de
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escoiares, assegurando ainda que
as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural.

7.3. implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetências
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nívei de
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???": 1129;

ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa da
Educação Básica.

7.4. Implementarpoliticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e
científicas.

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de
nivel médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica e
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação
territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais.

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para
educandos da Educação Profissional técnica de nivel médio, preservando—se seu caráter
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de
qualificações próprias da atividade profissional, a contextualização curricular e ao
desenvolvimentoda juventude.

META 8.

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes,
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste
Plano.

Estratégias:
8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matriculas
deverá ser pactuada durante a década.

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento
escolar a demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,
observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de
educação de jovens e adultos a população com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidadesisuperdotação aos que não tiveram acesso à educação
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente aqueles com idade
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao
longo da vida.

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número
proporcional a quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região,
para apoiar o trabalho das (os) professores (es) de Educação Básica com as (os) educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe altas habilidades ou superdotação.

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União,
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da
adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem a autonomia,
independência, qualidade de vida e inclusão social.

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a
oferta de educação bilingue, em Língua Brasileira de Sinais -— Libras como primeira língua e na
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda lingua, aos educandos surdos e com
deficiência auditiva, de O a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas,
nos termos do art. 22 do Decreto Federal nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da
família e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos.

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob
alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o
atendimento educacional especializado.

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado,
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias—
interpretes para surdos—cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores
bilíngues.

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que
atendam a suas especificidades educacionais.

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a
oferta de professoras (ea) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou
auxiliares.

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e
estatística competentes, e obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no
município de São Paulo.

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado
complementar ou suplementar, quando necessário.

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas
especializadas.

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do
desenvolvimentoque necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço.

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e
no AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar,
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público
alvo da educação especial.

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar,
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a familia e o educando, investindo na
ampliação da oferta com a implantaçãodas salas de recurso multifuncional;
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de iii/0912015
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atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação,
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência
social, saúde e proteção a infância, a adolescência e a juventude.

META 9.

Oferecer educação integral em tempo integral em, no minimo, 50% (cinquenta por
cento) das escolas públicas, deforma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos
educandos da Educação Básica ate' o final da vigência deste Plano.

Estratégias:
9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação

Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete)
horas diárias.

9,2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância
com o Projeto Politico Pedagógico de cada unidade educacional, orientando—sepelos principios
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades
educacionais de espaço arquitetônico e mobiliário adequado para atendimento em tempo
integral.

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo,
escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios,
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta
Vulnerabilidades conforme o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social —— IPVS, aferido pela
Fundação SEADE.

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural;

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos.

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola
ou em instituições especializadas.

META 10.

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15
(quinze) anos ou mais e ampliara escolaridade média da população.

Estratégias:
10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a

União, para realizar censo no municipio de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
Secretaria de Documentação Página 13 de 17
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo.

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude,
aos idosos e as pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas
regulares na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil.

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA—SP com os
Centros lntegrados de Educação de Jovens e Adultos — ClEJA e a Educação de Jovens e
Adultos —- EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de
estudos dos educandos.

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso à
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e
de noite nas redes municipal e estadual de ensino.

10.5. Descentralizar a matrícula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional
que deseja frequentar.

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-acom a Educação Profissional.

10.7. Reivindicar beneficio adicional no programa nacional de transferência de renda
para jovens e adultos que frequentam cursos de alfabetização.

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos
como o ClEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às
necessidades especificas desses educandos.

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar,
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos.

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da
velhice.

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação
Profissional.

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos.

10.13. Estimular, com a participaçãoda comunidade escolar, a diversificação curricular
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material
didático adequado a EJA, livros e outros materiais necessários.

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovens
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal nº 13.005, de 25 de
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial,
de forma a estimulara conclusão da Educação Básica. ,

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, as
matrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial e
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es).
Cãmara Municipalde São Pauio Lei 16.271 de 17/09/2015
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1016 Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização
(MOVA-SP)

como instrumentoefetivo para a superação do analfabetismo

META 11.

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Municipio de
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais.

Estratégias:
11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas

a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre
formação, curriculo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do Pais.

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas.

11.4. Potencializar os Polos da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de
cursos de Ensino Superior.

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação,
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social.

11.8. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas
instituições de educação superior, na forma da legislação.

META 12.

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Municipio de São Paulo.

Estratégias:
12.1. Garantirformação as (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento

e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação
e Conselhos Escolares, bem como e representantes educacionais em demais conselhos de
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento.

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de
representantes da sociedade civil organizada e poder público.

12.3. instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano,
0 Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva
e debatedora das políticas públicas da educação.

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta,
fazendo uso de midias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e
comunicação das opiniões.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação,
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz.

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes
dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos
instrumentos de gestão.

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, e escuta das crianças, a
constituiçãoe o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando—lhes,
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações.

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo.

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do ConSelho de Escola em horários
favoráveis à participaçãode todos, em especial dos familiares das crianças.

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto
Politico Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento
escolar.

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos
pedagógica, administrativos e financeiros.

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação
lnterfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites
impostos pela Constituição Federal.

META 13.

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar
as suas metas e estratégias específicas às particularidadesde cada região, visando reduzir as
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial
nas áreas mais desfavorecidas.

Estratégias:

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela
Diretoria Regional de Educação -— DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando
garantir a participaçãodos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação.

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional
de Representantes de Escola —— CRECE, será responsável pela integração e articulação das
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento. das ações voltadas à
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação.

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos
Conselhos de Escola -— CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação.

13.4. Descentralizaras atividades da SME e ampliar o númerodas DREs.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17109/2015
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P.L. nº 104/2007

CÁMARAMUN1C3PA£DE

SÃO PAULO

PARECER Nº fªfª feiª? DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 104/2007 '

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Roberto Tripoli e
Antonio Carlos Rodrigues, visa consolidar, sistematizar e alterar a legislação sobre
educação no Municipio de São Paulo.

Conforme a justificativa da propositura, “A presente proposta é resultado do trabalho
de consolidação da legislação municipal desenvolvido por um grupo técnico de trabalho no
âmbito da Câmara Municipal, com a participação de servidores das respectivas áreas
técnicas do Executivo, através de convênio firmado com a Prefeitura Municipal de São
Paulo, sendo que o presente texto contém na integra a sugestão final encaminhada pelos
órgãos do Executivo“.

A seguir, apresentamos um resumo do trâmite do presente processo.
A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa realizou duas

audiências públicas. Em resposta a quesitos dessa Comissão, com data de 13/03/2008, o
Executivo apresentou diversas sugestões de alterações.

Novamente respondendo a pedido dessa Comissão, com data de 09/05/2011, afirma
o Executivo que “

. a propositura, ao tentar consolidar a legislação educacional, não
contempla a legislação referente aos recursos humanos, deixando de constar as Leis
11.229/92, 11.434/93, 14.660/07 e demais legislações correlatas, deixando a vida
funcional dos educadores a margem da legislação educacional. Assim sendo, entendemos
que a consolidação pretendida, embora de elevado intento, não conseguirá alcançar toda
a legislação existente, ficando, portanto, prejudicada em seu mérito” — Assistência Técnica
-— Gabinete do Secretário Municipal de Educação.

A fls. do processo, na novo pedido de informações ao Executivo por essa Comissão,
onde se afirma que O projeto original foi desenvolvido exclusivamente pelo Poder
Executivo, por grupo de trabalho constituido pela Portaria nº 2579/2006, sendo que a
versão mais recente data de 13/03/2008 e está às folhas 192 a 275 dos autos...
entendemos que o trabalho de consolidação e de suma importância... Sendo assim, em
atenção ao convênio de cooperação técnica firmado entre a Câmara Municipal de São
Paulo e a Prefeitura (Termo de Convênio nº 01/05), servimO—nos do presente para
requerer seja enviado ofício ao Executivo, solicitando a colaboração de seus órgãos
técnicos da Secretaria da Educação...” Na sequência desses documentos, foram juntadas
notas taquigráficas de audiência pública realizada pela Comissão de Educação, Cultura e
Esportes! ,

Na sequência, há oficio do Executivo, (com data de 8/11/2011), informando que a
Secretaria Municipal de Educação necessitava de prazo de 30 (trinta) dias “para concluir a
análise e manifestar—se acerca do substitutivo apresentado”.

ªºs“, ,» ,, V,,“ 4% ,"
&?Wgwíúfwetww &“ fª;

_

ª?) ª! ª %%
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A fls., há pedido de manifestação do Executivo, tendo o ofício sido recebido em
28/03/2013, com resposta “pela inviabilidade da propositura”:
. — “Nos últimos anos a legislação educacional sofreu inúmeras alterações, a

exemplo disso citou as Emendas Constitucionais nºs 53/06 e 59/09, as Leis nºs
11.274/06, 11.769/08, 12013109, 12.014/09, 12.020/09 e 11.796/13, todas
modificando a Lei nº 9394/96 (LDB);

. A Lei nº 11.796, de 04/04/2013 será regulamentada pelo Conselho Nacional de
Educação;

. Revisão da política educacional a ser implementada pelo Município, em especial, o
Plano Municipal de Educação, os Regimentos Escolares, os projetos
desenvolvidos no contraturno escolar etc.;

. A propositura não contempla a legislação referente aos recursos humanos,
deixando de constar as Leis nº 11229192, 11.434/92, 14.660/07.

Diante desses argumentos, AT concluiu que o projeto ora analisado não
correspondeà realidade das necessidades do ensino municipal”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade.

Por seu turno, a colenda Comissão de Administração Pública emitiu parecer
favorável.

A egrégia Comissão de Educação, Cultura e Esportes solicitou informações ao
Executivo, com resposta da Divisão de Normatização e Orientação Técnica da
Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional da Secretaria Municipal de
Educação Executivo datada de 06/06/2016 afirmando que ratificamos a nossa
manifestação anterior no sentido de que a consolidação das leis referentes à educação, se
convertida em lei, nascerá desatualizada, o que torna seu objetivo de consolidação
inócuo”.

Essa Comissão exarou parecer (com data de 23/11/2016) contrário, afirmando
tratar-se “

. de matéria que envolve um complexo processo político, legislativo e
administrativo que acaba inviabilizando na prática os objetivos da propositura. Diante da
situação complexa, a relatoria do projeto consultou formalmente as áreas técnicas da
Secretaria Municipal de Educação, que por sua vez ratificou posicionamentos anteriores
no sentido 'de que a consolidação das leis referente à educação, se convertida em lei,
nascerá desatualizada, o que torna seu objetivo de consolidação inócuo”. Considerando as
observações apontadas pela área técnica, que já havia analisado o processo em momento
anterior (2011), verifica-se que é problemática a manutenção da tramitação da presente
iniciativa legislativa, em que pese sua relevância”.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, consideramos que o projeto, por
tratar de consolidação de legislação, não teria, em tese, consequências orçamentárias
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significativas. Contudo, como acima apontado, inúmeras alterações ocorreram ao longo do
tempo desde o inicio do trâmite legislativo, destacando—se a lei que aprovou o Plano
Nacional de Educação (Lei Federal nº 13.005/2014) e a lei que aprovou o Plano Municipal
de Educação (Lei Municipal nº 1627112015). Ou seja, conforme apontado pela Secretaria
Municipal de Educação a fls. , “o projeto ora analisado não corresponde à realidade das
necessidades do ensino municipal'i Além disso, órgãos mencionados no texto tiveram
nomes alterados, como “Subprefeituras” (atualmente “Prefeituras Regionais”) e Secretaria
Municipal de Finanças (atualmente "Secretaria Municipal da Fazenda”); por outro lado, a
também mencionada Secretaria Municipal de Planejamento não mais existe. Destarte, a
aprovação do projeto na defasagem temporal e legislativa em que se encontra pode
representar retrocesso.

Contudo, quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a opor à propositura,
visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
; ,? M

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em tªtª ªªª» ª ªªª

J'ªi?» dia“;me & Wa mªtªva.)
VerchuretiowNomoraw

Ver. Regiaaldeªripoliw

* odrigo Goulart
Relator

Ver. Ricardo Nunes
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